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1 - INFORMAÇÕES  PRELIMINARES 

 
Alguns valores inteiros constantes de determinadas tabelas e/ou outras seções deste Suplemento podem não 
representar a soma aritmética dos números que os precedem em virtude de arredondamentos realizados. 
 
Além disso, este Suplemento contém declarações, estimativas e perspectivas quanto a eventos e operações 
futuras. Estas declarações, estimativas e perspectivas envolvem riscos e incertezas, tendo em vista que, dentre 
outros motivos, referem-se a análises, dados e outras informações baseadas em previsões de resultados futuros e 
estimativas de valores ainda não determináveis. 
 
Como decorrência de uma série de fatores, as projeções de valores aqui contidas podem vir a ser 
substancialmente diferentes daqueles contidos expressa ou implicitamente em declarações e estimativas deste 
Suplemento. Dentre esses fatores incluem-se: 
 

• Medidas do governo federal 
• Condições sociais e políticas do Brasil 
• Variações da taxa de inflação 
• Flutuações das Taxas de Juros 
• Resultado de pendências judiciais 
• Caráter dinâmico da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, que apresenta Intervenções em curso e 

cujo (i) Estoque definido pela Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima pode não condizer com 
o Estoque efetivo quando da colocação dos CEPAC da 1ª Emissão e (ii) custo a ser financiado com os 
recursos arrecadados com a colocação de CEPAC pode não condizer com o custo real a ser financiado 
quando da colocação dos CEPAC da 1ª Emissão 

• Outros fatores tratados na seção fatores de risco constante da pág. 10 deste Suplemento 
 
Cumpre observar que as alterações de objetos contratuais por intermédio dos termos aditivos constituem 
excepcionalidade que necessita de justificativas do poder público diante dos fatos imprevisíveis extraordinários, 
incalculáveis, supervenientes à contratação de obras. 
 
Em regra, a lei de licitação orienta o administrador público nas alterações do objeto e do valor do contrato. 
 
A EMURB justifica através de documentos e pareceres a juridicidade da assinatura dos aditivos de contratos 
administrativos iniciais relacionados às Intervenções da 1ª Emissão, em razão das alterações qualitativas e 
quantitativas excepcionalíssimas, extraordinárias e imprevisíveis ocorridas no curso das obras. 
 
Tais aditivos encontram-se embasados e justificados nos documentos da EMURB. Todavia, o BB-BI, na 
qualidade de Banco Coordenador não presta nenhuma garantia quanto à qualidade, suficiência e legalidade de tais 
aditivos, os quais podem, como é comum em casos de contratos administrativos, ser objeto de questionamento 
administrativo (Tribunal de Contas) ou judicial (ação civil pública ou popular) quanto à sua regularidade. 
 
O investidor deverá analisar essas declarações e perspectivas e estimativas sobre eventos e operações futuras com 
cautela, uma vez que refletem as previsões apenas nas datas em que foram feitas. 
 
A verificação das informações contidas neste Suplemento feita pelo BB-BI, como Banco Coordenador, é limitada 
pela premissa de que, no curso da auditoria que realizou (diretamente ou por meio de seus representantes), foram 
fornecidas pela Prefeitura e pela EMURB (e por seus respectivos representantes) todas as informações, 
documentos, certidões e declarações necessárias para que tal verificação seja correta e suficiente. 
 
No dia 04 de março de 2004, a EMURB e o BB - Banco de Investimento S.A. firmaram um contrato de colocação e 
distribuição pública de CEPAC de emissão da Prefeitura Municipal de São Paulo através do Processo Administrativo nº 
006243800, com a finalidade de coordenar a 1ª colocação e distribuição pública primária de 660.467 CEPAC previstos no 
âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada perfazendo um total de R$ 198.140.244.19, sob regime de 
melhores esforços. O referido contrato vigorará por um prazo de 2 (dois anos) contados a partir da data de celebração. 
 
Além disso, o Banco do Brasil S.A. e a EMURB celebraram, em 14 de maio de 2004, um contrato de escrituração 
dos CEPAC de emissão da Prefeitura Municipal de São Paulo, no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. Tal contrato vigorará por um prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de sua celebração. 
 
Excetuados tais contratos, não há qualquer relação comercial/contratual entre o BB-BI, o Banco do Brasil e a 
Prefeitura Municipal de São Paulo e/ou a EMURB. 
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2 - SUMÁRIO 
 
 
 
Emissora: Prefeitura do Município de São Paulo 
  
Distribuição: os CEPAC serão colocados privada ou publicamente. A colocação 

pública ocorrerá mediante 1 (um) ou mais leilões públicos na SOMA 
  
Quantidade de CEPAC a serem 
emitidos para financiar as 
Intervenções: 

Até 367.290 (trezentos e sessenta e sete mil, duzentos e noventa) 

  
Valor da Emissão R$404.019.000,00 (quatrocentos e quatro milhões e dezenove mil 

reais) 
  
Prazo para Colocação: 15 de outubro de 2006 (2 anos) 
  
Preço unitário mínimo inicial dos 
CEPAC: 

R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) 

  
Forma de pagamento: À vista  
  
Intervenções a serem financiadas 
com recursos da 1ª Emissão 
(“Intervenções da 1ª Emissão”): 

(i) Continuação e finalização das obras do cruzamento em 
desnível da Av. Cidade Jardim sob a Av. Brigadeiro 
Faria Lima (inclusive o enterramento da rede aérea e 
projeto e implantação de sinalização);  

(ii) Continuação e finalização das obras do cruzamento em 
desnível da Avenida Rebouças sob a Av. Brigadeiro 
Faria Lima (inclusive o enterramento da rede aérea e 
projeto e implantação de sinalização);  

(iii) Continuação e finalização das obras do prolongamento 
da Av. Hélio Pellegrino e implantação de avenida 
duplicada no eixo formado pela Rua Funchal e Rua 
Haroldo Veloso (inclusive o enterramento da rede aérea);  

(iv) reconversão urbana do Largo da Batata; 
(v) elaboração de projeto básico e executivo do corredor 

viário sudoeste/centro (novo Boulevard JK); 
(vi) Construção de HIS para remoção completa da favela 

Coliseu e remoção parcial da favela Real Parque. 
  
Custo estimado para a 1ª Emissão 
em 26 de julho de 2004: 

R$404.018.854,33, distribuídos da seguinte maneira: 
 
(i) R$77.448.612,60 para a continuação e término das 

obras do cruzamento em desnível da Av. Cidade 
Jardim sob a Av. Brigadeiro Faria Lima; 

(ii) R$43.073.395,78 para a continuação e término das 
obras do cruzamento em desnível da Avenida 
Rebouças sob a Av. Brigadeiro Faria Lima; 

(iii) R$23.609.184,49 para o prolongamento da Av. Hélio 
Pellegrino e implantação de avenida duplicada no eixo 
formado pela Rua Funchal e Rua Haroldo Veloso, 
sendo R$8.688.371,43 referentes a custos com obras e 
R$14.920.813,06 referentes a custos com 
desapropriações; 

6



(iv) R$68.727.012,14 para a reconversão urbana do Largo 
da Batata, sendo R$67.008.261,89 referentes a custos 
com obras e R$1.718.750,25 referentes a custos com 
desapropriações;  

(v) R$4.478.264,63 para a elaboração de projeto básico e 
executivo do corredor viário sudoeste/centro (novo 
Boulevard JK); 

(vi) R$14.542.142,83 para a construção de HIS e para a 
remoção completa da favela Coliseu e remoção parcial 
da favela Real Parque; 

(vii) R$64.689.856,87 para o enterramento da rede aérea 
das passagens em desnível referidas em (i) e (ii) 
acima; 

(viii) R$904.675,51 para o projeto e efetiva implantação de 
sinalização nas passagens em desnível referidas em (i) 
e (ii) acima;  

(ix) R$7.220.000,00 para o enterramento da rede aérea da 
Ligação Funchal / Helio Pellegrino;  

(x) R$68.056.939,27 para a correção monetária dos 
contratos; 

(xi) R$4.741.608,66 para apoio às atividades da EMURB 
no gerenciamento das obras; 

(xii) R$ 73.000,00 relativos à escrituração, pelo Banco 
Escriturador, dos CEPAC a serem emitidos no âmbito 
da Operação Urbana Consorciada Faria Lima; 

(xiii) R$400.000,00 para a estruturação da 1ª Emissão pelo 
Banco Coordenador e até R$ 8.080.377,08 de 
comissão de colocação dos CEPAC pelo Banco 
Coordenador; 

(xiv) até R$1.416.450,31 relativos à fiscalização, pela CEF, 
da aplicação dos recursos arrecadados com as várias 
emissões de CEPAC no âmbito da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima; 

(xv) até R$10.247.051,34 relativos ao gerenciamento das 
Intervenções pela EMURB; 

(xvi) até R$6.060.282,82, relativos à coordenação da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima pela 
EMURB; 

(xvii) até R$250.000,00, relativos a taxas, Emolumentos e 
demais despesas.  

  
Intervenções em Andamento As obras dos cruzamentos em desnível entre a Av. Brigadeiro Faria  

Lima e as Av. Rebouças (item i) e Cidade Jardim (item ii), o 
prolongamento da Av. Hélio Pellegrino, com a implantação de 
avenida duplicada no eixo formado pela Rua Funchal e Rua 
Haroldo Veloso (item iii), já se encontram concluídas ou em estágio 
avançado, tendo sido financiadas com a venda de Outorgas 
Onerosas a proprietários de projetos imobiliários na região. O 
quadro abaixo indica o custo original destas Intervenções (conforme 
respectivos contratos e aditamentos), a medição de obra ou os 
serviços já prestados, os custos já incorridos e pagos até (com 
recursos arrecadados com a venda de Outorgas Onerosas), e o saldo 
em aberto das Intervenções a ser pago prioritariamente como os 
recursos a serem arrecadados com a colocação de CEPAC. 
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INTERVENÇÃO 
 

Cidade Jardim Rebouças Hélio Pellegrino Projeto Boulevard 
JK 

Valor Contrato 
 

R$ 142.520.807,49 R$ 113.756.554,97 R$ 7.828.665,54 R$ 5.657.400,00 

Medição da 
Obra/Serviços 
prestados (%) 
 

99,99% 99,74% 58,52% 46,70% 

Medição da 
Obra/Serviços 
prestados 
 

R$ 142.503.658,26 R$ 113.462.542,75 R$ 4.580.979,19 R$ 2.642.246,33 

Medição 
Paga/Serviços 
pagos 
 

R$ 82.781.820,01 R$ 99.934.088,88 R$ 4.580.979,19 R$ 2.642.246,33 

Medição realizada 
ainda não Paga ou 
Serviços prestados 
e ainda não pagos 
 

R$ 59.721.838,25 R$ 13.528.453,87 R$ 0,00 R$ 0,00 

Saldo dos 
contratos 

R$ 17.149,23 R$ 294.012,22 R$ 3.247.686,35 R$ 3.015.153,67 
 
  
(*) Como as Intervenções referidas encontram-se em andamento, os custos incorridos até a 1ª Emissão 
variarão ao longo do tempo. 
(**) Existem projetos imobiliários sob análise da SEHAB que foram protocolados antes da promulgação da 
Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e que contemplam a aquisição de Direitos Urbanísticos 
Adicionais mediante pagamento de Contrapartida em dinheiro pelas Outorgas Onerosas. Caso tais projetos 
sejam aprovados, os proprietários dos referidos projetos poderão adquirir tais Direitos Urbanísticos Adicionais 
mediante pagamento em dinheiro das respectivas Contrapartidas e a Prefeitura, assim, arrecadará recursos que 
deverão ser utilizados para o pagamento de custos já incorridos e não pagos, ou a serem incorridos com as 
Intervenções da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. Portanto, os valores (saldo dos contratos) a serem 
financiados poderão ser diferentes quando da colocação dos CEPAC. 
 
Todos os contratos relativos às Intervenções da 1ª Emissão são atualizados pelo índice oficial publicado pela 
Secretaria Municipal de Finanças de São Paulo.  
  
Conta em que serão mantidos os 
recursos obtidos com a alienação 
dos CEPAC: 

Banco: Caixa Econômica Federal – CEF 
Agência: 1004 
C/C: 003-702-0 
Titular: EMURB 

  
Banco Coordenador:  BB – BI 
  
Banco Escriturador: Banco do Brasil S.A. 
  
Agente Fiscalizador: CEF 
  
Coordenadora da Operação Urbana 
Faria Lima: 

EMURB 
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Mercado secundário: os CEPAC serão admitidos à negociação na SOMA. Uma vez 

alienados em leilão da Prefeitura do Município de São Paulo, os 
CEPAC poderão ser livremente negociados no mercado secundário, 
até sua vinculação a um imóvel. 

  
Locais em que estão disponíveis as 
informações contidas no 
Suplemento: (inclusive relativos a 
custos e despesas já incorridos com 
as Intervenções da 1ª Emissão já em 
andamento). 

na sede da EMURB, sito à Rua São Bento, nº 405, 10º andar, 
Centro, São Paulo – SP, e nos seguintes websites :  
www.prefeitura.sp.gov.br/cepac 
www.bb.com.br 
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3 - FATORES DE RISCO 
 
O valor da 1ª Emissão é baseado no custo total das Intervenções da 1ª Emissão, acrescido das despesas incorridas 
na elaboração de projetos, estudos, desapropriações e demais providências necessárias e reduzido dos custos e 
despesas já pagos com recursos de Outorgas Onerosas (do pagamento da Contrapartida). Para as Intervenções já 
em curso, como no caso das passagens em desnível da Av. Rebouças e Av. Cidade Jardim, o custo das 
Intervenções a ser considerado engloba os valores de obras e atividades previstas e já efetuadas, porém ainda não 
pagas, bem como os custos das obras e atividades previstas e ainda a ser efetuadas. 
 
Os valores das desapropriações considerados para fins de composição do custo da 1ª Emissão são baseados em 
avaliações realizadas pela própria Prefeitura, estando sujeitas a discussão judicial. Em alguns desses casos, caso 
já exista nos autos da ação um laudo judicial indicando outros valores para as respectivas desapropriações, tais 
valores indicados no referido laudo são considerados para fins de composição do custo da 1ª Emissão. Para os 
demais casos, todavia, a Prefeitura poderá ser obrigada a pagar valores diversos dos previstos para fins de 
determinação do custo da 1ª Emissão. 
 
Tendo em vista que (i) o financiamento das Intervenções da 1ª Emissão será feito prioritariamente com os 
recursos obtidos com a alienação de CEPAC; (ii) não existe garantia de que haverá interesse do mercado em 
adquirir todos os CEPAC que estão sendo ofertados; (iii) o Município de São Paulo não tem a obrigação de 
adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para financiar as Intervenções da 1ª 
Emissão; e (iv) os custos efetivos da 1ª Emissão podem ser maiores que os considerados para a 
determinação do valor da 1ª Emissão; pode ocorrer que o montante arrecadado com a colocação de CEPAC 
seja insuficiente para financiar integralmente os custos efetivos das Intervenções da 1ª Emissão.  
 
Além disso, não existe por parte do Banco Coordenador garantia firme de colocação dos CEPAC. Assim sendo, 
caso não haja a colocação dos CEPAC nos montantes ofertados, o Banco Coordenador não tem a obrigação de 
adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos futuros. 
 
Com isso, apesar de possuírem os adquirentes de CEPAC o direito de utilizar os benefícios conferidos a cada 
título (Direitos Urbanísticos Adicionais), conforme descrito no Prospecto, nada assegura que a Prefeitura 
conseguirá implementar as Intervenções da 1ª Emissão, o que pode resultar em uma valorização menor que a 
projetada na respectiva Área de Intervenção Urbana, e/ou afetar o valor dos CEPAC. 
 
Não há como prever se o fluxo de recursos captados com os leilões de CEPAC será compatível com os 
cronogramas físico-financeiros das Intervenções da 1ª Emissão. Assim, caso ocorra o descasamento de 
fluxos, os custos estimados e/ou os prazos de execução poderão sofrer modificações.  
 
É fator de agravamento dos riscos acima elencados o fato de a Operação Urbana Consorciada Faria Lima 
apresentar Intervenções que já se encontram em andamento, tendo a Prefeitura incorrido custos (medição de obra 
e/ou serviços prestados) que ainda não foram pagos. Caso os recursos arrecadados com a 1ª Emissão sejam 
insuficientes para pagar os valores já incorridos, e/ou caso haja descasamento de fluxos de recursos conforme 
acima mencionado, a Prefeitura poderá incorrer em custos adicionais não previstos para financiar as Intervenções 
da 1ª Emissão, tais como mora no pagamento dos contratos, disputas relacionadas ao cumprimento de contratos 
(inclusive honorários advocatícios, multas e outras penalidades, necessidade de novas licitações, entre outros), o 
que poderá afetar a implementação das Intervenções da 1ª Emissão, e, conseqüentemente a valorização 
imobiliária esperada para a região e, portanto, o valor dos CEPAC. 
 
Os fatores de risco indicados acima devem ser lidos em conjunto com os fatores de risco constantes do Prospecto 
nas páginas 26 a 30. 
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4 - CARACTERÍSTICAS DA 1ª EMISSÃO PÚBLICA DE CEPAC DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
 
Trata-se da primeira emissão pública de CEPAC pela Prefeitura no âmbito da Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima. 
 
A quantidade de CEPAC a ser emitida nesta 1ª Emissão será de até 367.290 (trezentos e sessenta e sete mil, duzentos e 
noventa), definida por meio da divisão do valor estimado do custo das Intervenções da 1ª Emissão pelo valor mínimo 
dos CEPAC (R$1.100,00). O custo estimado das Intervenções da 1ª Emissão englobará não somente o montante de 
recursos necessários para iniciar, completar e finalizar tais Intervenções, conforme estejam já iniciadas ou não, como 
também os custos já incorridos pela Prefeitura com tais Intervenções que ainda estejam pendentes de pagamento, 
conforme Tabela contida no item 6 deste Suplemento. 
 
A distribuição dos CEPAC será feita por meio de um ou mais leilões na SOMA – Sociedade Operadora do Mercado 
Ativos, durante um prazo de distribuição de 2 anos, não havendo quantidades mínimas de CEPAC a serem 
colocados ou de recursos a serem obtidos em cada leilão. Os pagamentos pelos investidores deverão ser feitos à 
vista no ato da aquisição dos CEPAC.  
 
O proprietário de projeto imobiliário que previsse construção acima dos limites estabelecidos por lei e que tivesse 
sido protocolado junto à SEMPLA anteriormente à publicação da Lei da Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima podia negociar com a Prefeitura a aquisição de Direitos Urbanísticos Adicionais mediante o pagamento em 
dinheiro da Contrapartida da Outorga Onerosa. 
 
Existem ainda na SEMPLA projetos em análise que foram protocolados antes da publicação da Lei da Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima. A aprovação de tais projetos dependerá do preenchimento dos requisitos 
urbanísticos que se fizerem pertinentes, bem como do pagamento da respectiva Contrapartida, que poderá ser 
sempre feito em dinheiro, ou, após a colocação dos CEPAC da 1ª Emissão, em CEPAC, a critério do interessado.  
Daqueles aprovados, e que tiveram termos de Contrapartidas das Outorgas Onerosas firmados e pagos, 
arrecadou-se até 31/03/2006 o valor de R$ 32.707.636,07. Dos projetos que seguem em análise, não é possível 
estimar a arrecadação resultante, uma vez que envolvem possíveis mudanças nos projetos. De toda forma,  o 
Estoque atual da Operação Urbana Consorciada Faria Lima poderá ser menor quando da emissão dos CEPAC, 
caso esses processos sejam implantados. Por um lado, isso poderá gerar uma escassez adicional do título, pois se 
terá menos metros quadrados disponíveis para conversão via CEPAC, o que pode interferir na demanda por 
CEPAC e ajudar a sua valorização. Por outro lado, caso o Estoque seja consumido antes de que o adquirente do 
CEPAC vincule seu título a um lote específico, tal interessado poderá não conseguir vincular o CEPAC no setor 
que desejar. 
.  
 
Caso os recursos mencionados nos dois últimos parágrafos sejam utilizados nas Intervenções da 1ª Emissão, o 
custo da 1ª Emissão poderá diminuir e, portanto, a quantidade de CEPAC a ser colocada para financiar as 
Intervenções da 1ª Emissão poderá ser menor à prevista neste Suplemento. 
 
A 1ª Emissão foi distribuída pelo BB – BI, na condição de Banco Coordenador das emissões de CEPAC no 
âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, nos termos do Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública Primária de Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC (Anexo 1). 
 
A CEF atuará como agente fiscalizador do emprego dos recursos obtidos com a 1ª Emissão, bem como 
acompanhará o andamento das Intervenções da 1ª Emissão, assegurando a suficiência e veracidade das 
informações que serão periodicamente prestadas pela Prefeitura ao mercado, nos termos do contrato firmado 
entre a EMURB e a CEF (Anexo 2).  
 
A EMURB é a responsável pela coordenação da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, na forma da Lei da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
 
Os recursos arrecadados com a colocação de CEPAC serão depositados na Conta Vinculada administrada pela 
EMURB e serão aplicados em operações financeiras de forma a não permitir sua desvalorização enquanto não 
efetivamente utilizados nas Intervenções da 1ª Emissão, conforme o Programa de Investimentos.  
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Como prevê a Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, os recursos da colocação de CEPAC e de 
Outorgas Onerosas não figuram no orçamento público, não constituem renda da EMURB, possuem caráter de 
extemporaneidade e de transitoriedade e não podem ter qualquer outro uso além do custeio das Intervenções a 
que se destinam, razão pela qual são considerados extra-orçamentários.  
 
Apesar de a Operação Urbana Consorciada Faria Lima ter por objetivo o financiamento das Intervenções com os 
recursos obtidos por meio da alienação de CEPAC, existe a possibilidade de o Poder Público, caso entenda 
adequado, realizar parcial ou totalmente as Intervenções com recursos próprios. É por isso que constava do 
orçamento da EMURB, na rubrica “Demonstrativo de Fundos e Usos – Recursos Operação Urbana – Total 
Recursos Próprios”, à época da emissão inicial, o valor de R$225.948.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e quarenta e oito mil reais), que pode ou não vir a se realizar.  
 
Na hipótese de a Prefeitura realizar colocação privada de CEPAC, deverá (i) comunicar à CVM, até três dias após 
a colocação, o valor total colocado; (ii) publicar aviso no mesmo jornal em que tenha sido publicado o Aviso de 
Início de Distribuição dos CEPAC informando o total de CEPAC colocado privadamente, o preço pelo qual os 
mesmos tenham sido colocados e o nome e qualificação dos adquirentes dos CEPAC na colocação privada. 
 
Informações adicionais relativas à 1ª Emissão podem ser obtidas na rede mundial de computadores por meio dos 
websites; www.prefeitura.sp.gov.br/cepac; www.bb.com.br, bem como na EMURB sito à Rua São Bento, nº 405, 
10º andar. 
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5 – Intervenções da 1ª Emissão
5.1 – Passagem em desnível da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Av. Cidade Jardim e Av. Nove de Julho
5.2 – Passagem em desnível da Av. Brigadeiro Faria Lima com a

Av. Rebouças e Av. Eusébio Matoso
5.3 – Prolongamento da Av. Hélio Pellegrino e implantação de avenida duplicada no eixo formado pela Rua

Funchal e Rua Haroldo Veloso;
5.4 – Reconversão Urbana do Largo da Batata
5.5 – Demais custos

5.5.1 – Atas de Registro de Preços
5.5.2 – Projeto de serviços de enterramento da rede aérea e compatibilização da rede subterrânea das

passagens em desnível
5.5.3 – Adaptação das redes elétrica e de telecomunicações das passagens em desnível
5.5.4 – Serviços de engenharia de tráfego
5.5.5 – Projeto do Boulevard Juscelino Kubitschek
5.5.6 – Apoio às atividades da EMURB no gerenciamento das obras
5.5.7 – Habitações de Interesse social e urbanização de favelas
5.5.8 – Correção Monetária dos contratos
5.5.9 – Demais Despesas
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5 - INTERVENÇÕES DA 1ª EMISSÃO  
 
Os recursos obtidos com a 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima serão 
destinados ao custeio das seguintes Intervenções: 
 

• Continuação e finalização das obras da passagem em desnível da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Av. 
Cidade Jardim e Av. Nove de Julho, incluindo o enterramento da rede aérea e projeto e implantação de 
sinalização. De acordo com a medição das obras da passagem em desnível, de 22 de maio de 2006,  
58,52%dessas obras já foram medidas; 

• Reconversão Urbana do Largo da Batata; 
• Continuação e finalização do projeto do novo Boulevard Juscelino Kubitschek. De acordo com as 

informações prestadas pela EMURB, 22 de maio de 2006, 46,70%do projeto já foi executado; 
• Construção de HIS para remoção completa da favela Coliseu. 

 
As obras do prolongamento da Av. Helio Pellegrino, com a implantação de avenida duplicada no eixo formado 
pela Rua Funchal e Rua Haroldo Veloso, bem como a elaboração do Projeto básico e executivo do novo Bouvard 
JK, já se iniciaram e foram financiadas, até o momento, com recursos provenientes da venda de Direitos 
Urbanísticos Adicionais mediante pagamento de Contrapartida (ou seja, Outorga Onerosa). 
 
No caso específico da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a definição da prioridade das Intervenções será 
determinada pela EMURB, mediante Plano de Prioridades, em função da disponibilidade de recursos 
arrecadados com a colocação de CEPAC, conforme determina a Lei da Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima. Além disso, a EMURB está devidamente autorizada, juntamente com o Grupo de Gestão a praticar todos 
os atos necessários à realização da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e suas Intervenções. 
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5.1 - Passagem em desnível da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Av. Cidade Jardim e Av. Nove de Julho 
 
 
Tratou-se da implantação de uma passagem sob a Av. Brigadeiro Faria Lima, com entradas e saídas pelas 
Avenidas Cidade Jardim e Nove de Julho, e extensão de 1.100 metros. 
A construção das obras foi contratada pela EMURB junto à empresa CBPO Engenharia Ltda., vencedora da 
Concorrência nº 012230100, conforme contrato nº 0122301000 celebrado em 19 de setembro de 2003 (Anexo 4), 
que já foi objeto de três aditamentos (Anexos 5, 6 e 7). 
 
 
Essa Intervenção teve uma duração prazo previsto de 14 meses, contado da primeira Ordem de Serviço, emitida 
em 25 de setembro de 2003 (Anexo 8), e seu valor é de R$142.520.807,49, válido para julho de 2002. A última 
mediação do contrato foi referente ao mês de outubro/2004, e o valor acumulado até o momento é de 
R$142.503.658,26. Esta Intervenção já se encontra encerrada, com o Termo de Recebimento Definitivo assinado 
em 24/12/2004. 
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PASSAGEM EM DESNÍVEL FARIA LIMA X CIDADE JARDIM 
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PASSAGEM EM DESNÍVEL FARIA LIMA X CIDADE JARDIM 

18



 

 
5.2 - Passagem em desnível da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Av. Rebouças e Av. Eusébio Matoso 
 
 
Tratou-se da implantação de uma passagem sob a Av. Brigadeiro Faria Lima, com entradas e saídas pelas 
Avenidas Rebouças e Eusébio Matoso, e extensão de 1.163 metros. 
 
As obras foram contratadas pela EMURB junto à empresa Construtora Queiroz Galvão S.A., vencedora da 
Concorrência nº 012030100, conforme contrato nº 0120301000 celebrado em 19 de setembro de 2003. 
Essa intervenção teve uma duração de 14 meses, contada da primeira Ordem de Serviço, emitida em 25 de 
setembro de 2003 (Anexo 15), e seu valor foi de R$113.756.554,97, válido para julho de 2002. A última 
mediação do contrato dói referente ao mês de setembro/2005 e o valor acumulado até o momento é de 
R$112.462.542,75. Encontra-se em fase de fechamento de mediação, levantamento, avaliação e eliminação de 
pendências e encerramento do contrato. 
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PASSAGEM EM DESNÍVEL FARIA LIMA / EUSÉBIO MATOSO 
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5.3 - Prolongamento da Av. Hélio Pellegrino e implantação de avenida duplicada no eixo formado pela Rua 
Funchal e Rua Haroldo Veloso; 
 
 
 
As áreas da Intervenção foram divididas em três trechos, conforme mapa anexo. 
 
 
No primeiro trecho, denominado “Trecho Funchal”, e no segundo trecho, denominado “Trecho Colméia”, já 
foram realizadas as desapropriações necessárias, no valor de R$23.454.752,48, já pago, restando o pagamento das 
indenizações relativas a dois imóveis (Anexo 17), no valor total de R$14.491.963,31. 
 
No terceiro trecho da Intervenção, denominado “Trecho Córrego Uberaba”, foram identificados os imóveis que 
serão desapropriados, tendo sido emitidos os decretos expropriatórios (Anexo 18). Apensa alguns imóveis já 
foram objeto de avaliação, tendo sido calculado o valor das indenizações decorrentes das desapropriações (Anexo 
19), no valor total de R$428.909,75, restando ainda a análise dos demais imóveis indicados no referido 
documento. 
 
 
Obras  
 
As obras para os Trechos Funchal e Córrego Uberaba foram contratadas pela EMURB junto à Emparsanco S.A., 
vencedora da Concorrência nº 002330100, conforme contrato nº 0023301000 celebrado em 19 de setembro de 
2003, com um valor consolidado de R$ 7.828.665,54. 
 
 
 
Fazem parte do referido contrato  as seguintes atividades: 
 

• Adequação da infra-estrutura existente na Rua Elvira Ferraz; 
• Implantação de avenida duplicada no eixo formado pela Av. Chedid Jafet e pela Rua Funchal, de ligação 

entre a Av. Juscelino Kubitschek e Av. dos Bandeirantes, com três faixas por sentido e passeios laterais; 
• Implantação de via no trecho entre a nova avenida (na diretriz das ruas Olimpíadas e Gomes de 

Carvalho) e as avenidas Brigadeiro Faria Lima e Hélio Pellegrino, que será assim prolongada, com três 
faixas de tráfego em sentido único e passeios laterais; 

• Execução de muros de fechamento nos dois lados da via; 
• Reconfiguração geométrica da Av. Brigadeiro Faria Lima entre a Rua Elvira Ferraz e Av. Hélio 

Pellegrino (modificações nos canteiros centrais, permitindo o acesso à nova avenida); 
• Adequação da infra-estrutura de água potável, esgotos, drenagem, pavimentação e sinalização viárias; 
• Remanejamento, retirada ou instalação de postes e luminárias, destacando-se a colocação de postes 

metálicos cônicos curvos nos passeios laterais do trecho duplicado, dotados de luminária para pedestres 
e para o viário; 

• Refazimento das calçadas no trecho de intervenção, inclusive com rebaixamento de guias conforme 
normas de acessibilidade; 

• Implantação de projeto paisagístico; 
• Demolição de construções nos imóveis atingidos pela intervenção. 

 
 
Conforme planilha financeira elaborada pela EMURB (Anexo 24), desde a emissão da Ordem de Serviço 
(setembro de 2003) já foram medidos e realizados 58,52% das obras, no valor total de R$4.580.979,19, que já foi 
integralmente pago. 
 
Esta Intervenção tem custo total estimado de R$7.828.665,54 para que seja finalizada, restando, portanto, 
medições a pagar no valor estimado de R$3.247.686,37, além da correção monetária (item 5.5.8 deste 
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Suplemento), que serão financiados com os recursos obtidos com a 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
 
Em relação ao Trecho Colméia, as obras relativas ao prolongamento da Av. Hélio Pellegrino, no trecho relativo à 
Rua Olimpíadas e Gomes de Carvalho, serão financiadas e executadas pela iniciativa privada, conforme 
“Protocolo de Intenções” celebrado entre a Prefeitura, a Associação Colméia de São Paulo e diversas empresas 
em 20 de março de 2002 (Anexo 25). 
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5.4 – Reconversão Urbana do Largo da Batata 
 
O projeto de reconversão urbana do Largo da Batata compreende um conjunto de Intervenções definidas a partir 
das seguintes premissas: futura construção da linha 4 do Metrô, e conseqüentemente da Estação Faria Lima, 
associada à implantação do terminal intermodal (ônibus-metrô) em Vila Sônia, e a transferência do terminal de 
ônibus municipal e intermunicipal hoje existente para as proximidades da Rua Capri, em área adjacente à Estação 
Pinheiros de trem da CPTM.  
 
Além da transferência de um terminal de ônibus para uma área próxima à Marginal Pinheiros, com novas 
ligações viárias, serão criados calçadões com fluxo controlado de veículos, na área chamada “Esplanada”, que se 
situará próxima ao mercado municipal e do Largo de Pinheiros. Esta praça receberá uma escola do Senac e áreas 
de lazer e comércio, instaladas inclusive abaixo do piso da Avenida Faria Lima, e estará ligada à estação Faria 
Lima do Metrô. 
 
A Intervenção exige a realização de desapropriações e de obras. 
 
Desapropriações 
 
As áreas de desapropriação encontram-se indicadas no mapa anexo (Anexo 26). Todas as áreas necessárias à 
Intervenção já foram declaradas de utilidade publica, conforme decretos indicados em anexo (Anexo 27), com 
exceção das áreas necessárias ao alargamento da Rua Eugêncio de Medeiros, e prolongamento da Rua Padre 
Carvalho, cujos valores de desapropriação ainda não estão estimados. 
 
O valor das desapropriações pagas é de R$ 20.580.890, 27, restando ainda um saldo R$37.525.115,00. A 
Situação referente a cada imóvel encontra-se no Anexo 28 e 29. 
 
Obras 
 
As obras foram contratadas pela EMURB junto ao Consórcio Pinheiros, composto pelas empresas Carioca 
Christiani Nielsen Engenharia S.A. e Construbase Engenharia Ltda., vencedor da Concorrência nº 005530100, 
conforme contrato nº 0055301000 celebrado em 12 de julho de 2004 no valor original de R$ 67.008.261,89 
(válido para dezembro de 2002, Anexo 30). 
 
De acordo com o referido contrato, estão previstas as seguintes obras: 
 

• Novo traçado da Av. Brigadeiro Faria Lima 
• Urbanização da “Esplanada” (Setor Leste); 
• Edifício do Centro de Eventos Culturais; 
• Configuração de calçadões com acesso veicular controlado; 
• Complementação viária Rua Baltazar Carrasco/Rua Sumidouro; 
• Alargamento da Rua Sumidouro; 
• Alargamento da Rua Eugênio de Medeiros; 
• Ligação da Rua Cardeal Arcoverde com Rua Manuel Carlos de Almeida; 
• Ligação da Rua Butantã com a Rua Padre de Carvalho; 
• Alargamento da Rua Capri; 
• Adequação Geométrica entre as Ruas Capri, Eugênio de Medeiros e Paes Leme; 
• Terminal de ônibus da Rua Capri e edifícios de apoio; 
• Execução da nova Praça Pinheiros; 
• Execução de estações de transferência – ônibus/metrô 

 
A obra tem o prazo previsto de 20 meses, contado da primeira Ordem de Serviço, ainda não emitida. 
 
Ao valor original do contrato é de R$67.008.261,89, aplica-se ainda a correção monetária (item 5.5.8 deste 
Suplemento), que será financiada com os recursos obtidos com a 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima. 
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5.5 – Demais custos 
 
 
5.5.1 – ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
O Sistema de Registro de Preços - SRP consubstancia-se em procedimento especial que pode ser adotado pelo 
Poder Público para a aquisição de materiais, produtos ou gêneros de consumo freqüente, e, ainda, na contratação 
de serviços. Trata-se de um sistema de aquisição de bens ou contratação de serviços, por meio de uma única 
licitação, na modalidade de concorrência ou pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a 
preços e prazos registrados em ata específica, sendo que a aquisição ou contratação após a realização desta 
licitação fica previamente autorizada, e é efetivada quando convém ao órgão público mediante deliberação 
motivada do responsável pelo órgão competente. 
 
O SRP está previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), e no âmbito do Município de São Paulo 
está previsto na Lei Municipal nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002 (Anexo 31), regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003 (Anexo 32). 
 
A Ata de Registro de Preços tem prazo de 1 ano, a partir de sua assinatura, prorrogável pelo prazo máximo de 
mais 1 ano, conforme artigo 13 da Lei Municipal nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002.  
 
Conforme o artigo 31 do Decreto Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que regulamenta a Lei 
Municipal nº 13.278/02, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
pelas autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao órgão 
gerenciador. 
 
Ata de Registro de Preços nº 015/2003 
 
O Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites venceu a concorrência pública nº 015/2003 da empresa pública São 
Paulo Transporte S.A. – SPTrans, tendo sido firmada a Ata de Registro de Preços nº 015/2003 (Anexo 33) em 26 
de junho de 2003. 
 
Pela referida Ata de Registro de Preços, o consórcio presta serviços técnicos de engenharia, tais como elaboração 
de projetos funcionais, básicos e executivos, estudos, laudos técnicos, memoriais descritivos, especificações 
técnicas, orçamentos, composições de custo, avaliação estrutural e/ou funcional dos pavimentos de vias públicas, 
cronogramas e afins, visando a conservação, adequação, complementação de infra-estrutura existente e 
implantação de novas, infra-estrutura de transportes, bem como a realização de acompanhamento, controle e 
ensaios quantitativos e qualitativos, conforme a normatização vigente de serviços contratados pela SPTrans em 
que haja aplicação de materiais de construção. 
 
 
Ata de Registro de Preços nº 002/SMSP/COGEL/2003 
 
A empresa Araguaia Engenharia Ltda. venceu a concorrência pública nº 17/SMSP/COGEL/2002 da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras - SMSP, tendo sido firmada a Ata de Registro de Preços nº 02/SMSP/COGEL/2003 
(Anexo 34) em 9 de janeiro de 2003. 
 
Pela referida Ata de Registro de Preços, a empresa presta serviços de manutenção, reparação e 
complementação da infra-estrutura urbana em áreas com ocupação urbana consolidada (total ou 
parcialmente) e que apresentem problemas com benfeitorias pública precárias, como pavimentos, sistemas 
de drenagem (córregos, galerias, canais e afins), consolidação de taludes, muros de arrimo, obras de terra, 
pontes, viadutos e mobiliário urbano em geral. 
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Portanto, no período de vigência da Ata de Registro de Preço nº 15/2003 e da Ata de Registro de Preços nº 
002/SMSP/COGEL/2003, a EMURB poderá contratar o Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites ou a empresa 
Araguaia Engenharia Ltda., para a prestação dos serviços ali previstos, de acordo com os preços já ajustados.  
 
Cabe destacar que a contratação não é compulsória, ou seja, os mesmos serviços podem ser objeto de licitação 
específica. 
 
 
5.5.2 – PROJETO DE SERVIÇOS DE ENTERRAMENTO DA REDE AÉREA E COMPATIBILIZAÇÃO DA REDE 
SUBTERRÂNEA DAS PASSAGENS EM DESNÍVEL 
 
 
A EMURB celebrou em 18 de junho de 2004 com o Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites, detentor da Ata de 
Registro de Preços nº 15/2003, o contrato nº 0128409000 (Anexo 35), pelo qual foram contratados os serviços de 
elaboração de projetos básico e executivo de enterramento da rede aérea e da compatibilização com a rede 
subterrânea existente em uma vala subterrânea compartilhada nas Avenidas Rebouças e Eusébio Matoso, 
Avenidas Cidade Jardim e Nove de Julho, e Avenida Faria Lima (entre a Rua dos Pinheiros e a Rua Luis Carlos 
Paraná), locais em que estão sendo construídas duas passagens em desnível. 
 
A contratação deu-se após justificação da EMURB (Anexo 36). 
 
O valor total dos serviços é de R$2.689.856,87 na data da contratação, e o contrato encontra-se concluído. 
 
 
5.5.3 – ADAPTAÇÃO DAS REDES ELÉTRICA E DE TELECOMUNICAÇÕES DAS PASSAGENS EM DESNÍVEL 
 
 
A EMURB celebrou em 26 de junho de 2004 com a empresa Araguaia Engenharia Ltda., detentora da Ata de 
Registro de Preços nº 002/SMSP/COGEL/2003, o contrato nº 0145409000 (Anexo 37), pelo qual foram 
contratados os serviços de adaptação das redes elétricas e de telecomunicações às exigências do Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, 
remoção de superestrutura da passarela, demolição e adaptação do canteiro central e também do sistema viário 
para a instalação de plataforma de ônibus, instalação e adaptação de passarela para o sistema denominado “Passa 
Rápido”, tudo conforme os projetos elaborados pelo Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites. 
 
A contratação deu-se após justificação da EMURB (Anexo 38). 
 
O valor total dos serviços é de R$19.118.864,81, na data da contratação, e as obras encontram-se concluídas. 
 
 
5.5.4 – SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
 
 
Para a liberação das passagens em desnível das avenidas Cidade Jardim e Rebouças sob a Av. Brigadeiro Faria 
Lima, foram necessários serviços de projetos e implantação de semáforos, realizados pela Companhia de 
Engenharia e Tráfego – CET. 
 
O valor dos serviços de engenharia de tráfego a serem prestados pela CET é de R$904.675,51 conforme dotação 
da época (Anexo 39). 
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5.5.5 – PROJETO DO BOULEVARD JUSCELINO KUBITSCHEK 
 
A EMURB celebrou em 18 de fevereiro de 2004 com a empresa Promon Engenharia Ltda. um aditamento ao Contrato 
nº 0033705000 (Anexo 40), a fim de incluir no seu objeto (i) estudo de alternativas para o cruzamento da Av. Faria 
Lima/Juscelino Kubitschek; (ii) reavaliação do Projeto Funcional da Intervenção; (iii) elaboração do Projeto Preliminar. 
 
Ainda que as desapropriações e obras desta Intervenção não sejam objeto da 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a elaboração do projeto já está contratada, pelo valor de 
R$5.657.400,00 (válido para outubro de 2003), e prazo de execução de 8 meses, contado da emissão da primeira 
ordem de serviço, ocorrida em 1º de março de 2004 (Anexo 41). 
 
Conforme planilha financeira elaborada pela EMURB (Anexo 42), foram medidos e realizados 20,84% dos 
serviços, no valor total de R$1.179.135,37, que foram integralmente pagosaté 26 de julho de 2004. A partir dessa 
data restavam a pagar R$4.478.264,63, que  seriam financiados com a 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima. Hoje essa intervenção aguarda reavaliação e novos estudos. 
De forma geral, estas informações serão permanentemente atualizadas e colocadas à disposição do público nos 
seguintes websites: www.prefeitura.sp.gov.br/cepac e www.bb.com.br, e na sede da EMURB, sito à Rua São 
Bento, 405, 10º andar, Capital do Estado de São Paulo. 
 
5.5.6 – APOIO ÀS ATIVIDADES DA EMURB NO GERENCIAMENTO DAS OBRAS 
 
A EMURB promoveu a Concorrência Pública de nº 025530100, dividida em Lote 1 e 2, objetivando a 
contratação de empresas para prestação de serviços de técnicos especializados de engenharia para apoio ao 
gerenciamento, tendo sido contratado para o Lote 1 (Passagens sob Av. faria Lima e Largo da Batata) o 
Consórcio – LENC/EPT – contrato nº 0255301001, cujo valor final foi de R$3.360.628,60 (Pó – data base 
maio/2003), tendo sido medidos R$3.353.542,60 em Pó. 
 
5.5.7 – HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL E URBANIZAÇÃO DE FAVELAS 
 
Na 1ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, serão financiadas a remoção 
completa da favela Coliseu e a remoção parcial da favela Real Parque, em um total de 480 moradias em terreno 
desapropriado do Jockey Clube. 
 
A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB efetuou o procedimento de Concorrência Pública 
004/04 (Anexo 45), objetivando a execução das obras do empreendimento, sagrando-se vencedora a empresa ETEMP 
Engenharia, Indústria e Comércio Ltda., com a proposta vencedora de R$13.915.926,15 (Anexo 46). 
 
Já houve adjudicação dos serviços à empresa vencedora da licitação, mas o contrato será firmado apenas quando 
houver a necessária desapropriação do terreno pertencente ao Jockey Club, cujo procedimento ainda está em fase 
administrativa, sem que haja previsão para que se conclua o negócio. 
 
De acordo com o cronograma físico-financeiro elaborado pela COHAB, integrante do mencionado procedimento 
de Concorrência Pública 004/04 (Anexo 45), a previsão é de conclusão da Intervenção em 10 meses. 
 
De acordo com a Resolução CFMH nº 02, de 17 de setembro de 1997 (Anexo 47), que estabelece a remuneração 
da COHAB como órgão operador do Fundo Municipal de Habitação – FMH,  será financiada com a 1ª Emissão a 
taxa de administração e gerenciamento devida à COHAB, no montante de 4,5% sobre o valor da obra, 
equivalente a R$626.216,68, perfazendo a Intervenção o valor total de R$14.542.142,83. 
 
5.5.8 – CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CONTRATOS 
 
Os contratos celebrados pela Prefeitura estão sujeitos a correção monetária anual, na forma da Lei 10.192/2001, 
que alterou a legislação do Plano Real. 
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O índice utilizado para a correção monetária dos contratos é publicado pela Secretaria de Finanças do Município 
de São Paulo, sendo que até o mês de maio de 2004 (última publicação deste índice, à época da publicação do 1º 
prospecto), o valor devido pela correção monetária de todos contratos, de acordo com a EMURB, era de R$ 
68.056.939,27, valor original que compôs o orçamento da utilização dos CEPAC’s. 
 
 
5.5.9 – DEMAIS DESPESAS 
 
 
Na forma do artigo 14, §4º, da Instrução CVM nº 401, todas as despesas necessárias à realização das 
Intervenções, dentre as quais as relacionadas à emissão dos CEPAC, poderão ser ressarcidos com a própria 
emissão. 
 
Algumas despesas são conhecidas de antemão, como é o caso da taxa devida à CVM, que alcança seu valor 
máximo de R$82.870,00. 
 
Em relação a outras taxas, não se pode calcular desde logo seu valor líquido, pois tratam-se de percentuais 
aplicados sobre eventos futuros. Assim, as taxas devidas à ANBID  (0,002% do valor global da emissão), à 
CBLC (0,008% do total do leilão), à SOMA (0,067% do total de CEPAC colocado). 
 
Além disso, a EMURB incorrerá em despesas diversas relacionadas à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
como a impressão de prospectos, execução de road show, elaboração e transporte de maquetes, taxa paga ao 
escriturador quando houver o cancelamento do CEPAC, etc.). 
 
Estima-se para essas despesas acessórias da Operação Urbana Consorciada Faria Lima o valor de R$250.000,00, 
que também será objeto de financiamento por meio da 1ª Emissão. 
 
Todos os documentos comprobatórios das despesas estarão disponíveis para consulta na sede da EMURB, sito à 
Rua São Bento, nº 405, 10º andar, Centro, São Paulo – SP e nos seguintes websites: 
www.prefeitura.sp.gov.br/cepac e www.bb.com.br. 
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6 – QUADRO RESUMO DAS INTERVENÇÕES DA 1ª EMISSÃO E DEMAIS CUSTOS  
 

OBRAS DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA  
(Valores contratuais) 

      
HIS E 

URBANIZAÇÃO 
DE FAVELAS 

CONTRATO EMPRESA VALOR  
ATUAL DO 

CONTRATO 

PAGO A PAGAR 

      
OBRAS DA 
REMOÇÃO 

PARCIAL DA 
FAVELA COLISEU 

E PARCIAL DA 
FAVELA REAL 

PARQUE 
 

Concorrência 
004/04 

ETEMP R$ 
13.915.926,15 

0,00 R$ 
13.915.926,15 

TAXA DE 
GERENCIAMENTO 

DA COHAB 

Resolução 
CFMH nº 02, de 
17 de setembro 

de 1997 

COHAB R$ 
626.216,68 

0,00 R$ 
626.216,68 

 
      

DEMAIS CUSTOS CONTRATO EMPRESA VALOR  A PAGAR 
CORREÇÃO 

MONETÁRIA DOS 
CONTRATOS 

- -  R$68.056.939,27  

 
ESCRITURAÇÃO 

 
0156438000 

 
BANCO DO 

BRASIL 

  
R$73.000,00 

 

 
ESTRUTURAÇÃO 

 
0146438000 

 
BB-BI 

  
R$400.000,00 + 

8.080.377,08 
(equivalente a 2% 

sobre o total da 
emissão) 

 

FISCALIZAÇÃO 0157438000 CEF  R$10.247.051,34 
(equivalente a 

0,38% do valor das 
Intervenções) 

 

GERENCIAMENTO 
DAS OBRAS 

Lei 13.769/02 EMURB  R$ 10.746.238,23  
(equivalente a 3 % 

sobre valor das 
obras) 

 

COORDENAÇÃO 
DA OPERAÇÃO 

URBANA 
CONSORCIADA 

FARIA LIMA 

Lei 13.769/02 EMURB  R$ 6.060.282,82 
(equivalente a 

1,5% sobre o valor 
da emissão) 

 

DEMAIS 
DESPESAS 

   R$250.000,00  

  
TOTAL GERAL DA EMISSÃO R$ 404.018.854,33 
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7 - INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA PÚBLICA  - DAS CARACTERÍSTICAS E PRAZOS 
 
Os leilões públicos de CEPAC serão divulgados no Boletim Diário de Informações da Bovespa, com a 
antecedência de pelo menos dois dias da data do leilão. A expectativa é de que o primeiro desses leilões venha a 
ocorreu no dia 27 de agosto de 2004 de agosto de 2004. O término da colocação da 1ª Emissão deverá ocorrer em 
outubro de 2006. 
 
No edital de cada leilão serão indicados: (i) a data e horário do leilão; (ii) os jornais em que o aviso de início de 
distribuição foi publicado contendo as características da distribuição pública dos CEPAC; (iii) a forma de oferta 
no sistema de negociação da SOMA; (iv) a forma e a data da liquidação física e financeira da operação; (v) a 
forma de cobrança dos emolumentos; e (vi) local onde estarão disponibilizados os Boletins de Subscrição. 
 
Não existe destinação de parcela da 1ª Emissão a investidores específicos, e não será imposta qualquer restrição a 
interessados. Salvo as situações previstas nos Fatores de Risco do Prospecto e no presente Suplemento, não há 
qualquer inadequação do investimento em CEPAC a qualquer tipo de investidor (observadas suas respectivas 
regras e políticas de investimento). 
 
De acordo com os artigos 26 da Instrução CVM 400/2003, a revogação da oferta torna ineficazes a oferta e os 
atos de aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos aos investidores os valores por eles pagos. 
Entretanto, algumas peculiaridades da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e da própria natureza dos 
CEPAC tornam inaplicável a restituição dos valores arrecadados com a venda pública de CEPAC em caso de 
revogação da oferta, conforme disposto no referido artigo. 
 
Dentre tais peculiaridades, destaca-se o fato de o valor mobiliário CEPAC (i) representar Direitos Urbanísticos 
Adicionais, não representando dívida ou crédito contra a Prefeitura ou a EMURB e portanto, não apresentando 
índice ou parâmetro de rentabilidade; (ii) após ser adquirido, ser passível de utilização imediata, mediante 
vinculação a um imóvel, observados os Estoques, sem possibilidade de que os Direitos Urbanísticos Adicionais 
por ele conferidos sejam afetados; (iii) ter seu pagamento feito à vista, no ato da aquisição; (iv) não admitir 
procedimento de reserva antecipada para sua aquisição; e (v) ser emitido por pessoa jurídica de direito público. 
Além disso, uma vez arrecadados os recursos com a venda dos CEPAC, o poder público municipal tem o dever 
legal de utilizá-los nas Intervenções da 1ª Emissão. 
 
Tendo em vista os fatores acima elencados, e, ainda, o fato de a Prefeitura não se responsabilizar pela conclusão 
das Intervenções objeto da emissão dos CEPAC, nem haver obrigação de usar recursos do orçamento para a 
execução das mesmas, não haverá possibilidade de restituição de valores aos detentores dos CEPAC já adquiridos 
em leilões realizados dentro de uma mesma emissão, até porque seu titular terá, desde o momento da aquisição, a 
capacidade de exercer o direito conferido pelos CEPAC, independentemente dos demais adquirentes ou do 
andamento da própria Operação Urbana Consorciada.. 
 
Não obstante o acima disposto, é possível, em tese, que a Prefeitura modifique algumas características da 1ª 
Emissão, relativamente aos leilões ainda não realizados, sem que isso afete os direitos assegurados aos CEPAC 
adquiridos em leilões anteriores, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400/2003. 
 
Quaisquer outros avisos ou anúncios relativos à 1ª Emissão, inclusive relativamente a eventuais mudanças nas 
características da 1ª Emissão, deverão ser devida e imediatamente comunicados à CVM, bem como divulgados 
ao mercado mediante publicação nos mesmos periódicos utilizados para a publicação do Anúncio de Início de 
Distribuição Pública da 1ª Emissão. 
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8 – Anexos
1. Contrato de distribuição entre EMURB e BB-BI (Minuta)
2. Contrato de fiscalização entre EMURB e CEF
3. Memorando Interno da EMURB para construção da passagem em desnível da Av. Cidade Jardim com

Av. Brigadeiro Faria Lima
4. Contrato com CBPO Engenharia Ltda. (0122301000)
5. Aditivo nº 1 ao contrato 0122301000
6. Aditivo nº 2 ao contrato 0122301000
7. Aditivo nº 3 ao contrato 0122301000
8. Ordem de Serviço do contrato 01223001000
9. Planilha da EMURB relativa ao contrato 01223001000
10. Memorando Interno da EMURB para construção da passagem em desnível da Av. Rebouças com

Av. Brigadeiro Faria Lima
11. Contrato com Construtora Queiroz Galvão S.A (0120301000)
12. Aditivo nº 1 ao contrato 0120301000
13. Aditivo nº 2 ao contrato 0120301000
14. Aditivo nº 3 ao contrato 0120301000
15. Ordem de Serviço do contrato 0120301000
16. Planilha da EMURB relativa ao contrato 0120301000
17. Tabela de desapropriações dos dois primeiros trechos do prolongamento da Av. Hélio Pellegrino

e duplicação da Rua Funchal (já realizadas)
18. Relação de Decretos Expropriatórios do prolongamento da Av. Hélio Pellegrino e duplicação da Rua Funchal
19. Tabela de desapropriações terceiro trecho do prolongamento da Av. Hélio Pellegrino e duplicação da

Rua Funchal (a realizar)
20. Contrato com EMPARSANCO S.A. (0023301000)
21. Aditamento nº 1 ao contrato 0023301000
22. Aditamento nº 2 ao contrato 0023301000
23. Ordem de Serviço do contrato 0023301000
24. Planilha da EMURB relativa ao contrato 0023301000
25. Protocolo de Intenções celebrado entre Prefeitura, Associação Colméia de São Paulo e empresas.
26. Mapa das desapropriações para reconversão urbana do Largo da Batata
27. Relação de Decretos Expropriatórios para imóveis da reconversão urbana do Largo da Batata
28. Tabela de desapropriações dos imóveis da reconversão urbana do Largo da Batata (1ª Fase)
29. Tabela de desapropriações dos imóveis da reconversão urbana do Largo da Batata (2ª Fase)
30. Contrato com Consórcio Pinheiros (0055301000)
31. Lei Municipal nº 13278/03
32. Decreto Municipal nº 44279/03
33. Ata de Registro de Preços 015/2003 (Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites)
34. Ata de Registro de Preços 002/SMSP/COGEL/2003 (Araguaia Engenharia Ltda.)
35. Contrato com Consórcio Concremat/Engevix/Tekhnites (0128409000)
36. Justificação da EMURB para celebração do contrato 0128409000
37. Contrato com a empresa Araguaia Engenharia Ltda. (0145409000)
38. Justificação da EMURB para celebração do contrato 0128409000
39. Ajuste de preços para serviços da Companhia de Engenharia e Tráfego – CET
40. Aditamentos nºs 23 e 24 ao contrato 0033705000 mantido com a Promon Engenharia Ltda.
41. Ordem de Serviço do contrato 0033705000
42. Planilha da EMURB relativa ao contrato 0033705000
43. Edital da Concorrência Pública nº 025530100 da EMURB
44. Planilha da EMURB para o valor do Lote 1 da Concorrência Pública nº 025530100
45. Edital da Concorrência Pública 004/04 da COHAB
46. Resultado da Concorrência Pública 004/04 e adjudicação à ETEMP Engenharia, Indústria e Comércio Ltda.
47. Resolução CFMH nº 02, de 17 de setembro de 1997
48. Contrato de Prestação de Serviços de Escrituração pelo Banco do Brasil
49. Portaria SF.G 075/2004
50. Demais contratos firmados entre____ e ______
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1. Contrato de distribuição entre EMURB e BB-BI (Minuta)
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                EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO 
 
 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE RE-RATIFICAÇÃO DO CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA DE CERTIFICADOS DE POTENCIAL ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO - CEPAC, Nº 
0146438000, SOB O REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DAS EMISSÕES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO NA  
OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA  

 
 
 
 

ENTRE 
 
 
 
 
 
 

EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO – EMURB 
 
 
 

E 
 
 
 

BB BANCO DE INVESTIMENTO S.A. 
 
 

BB  Banco de Investimento S/A 
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 INSTRUMENTO PARTICULAR DE RE-RATIFICAÇÃO DO CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA DE CERTIFICADOS DE POTENCIAL ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO - CEPAC, SOB 

O REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DAS EMISSÕES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA  

 
Pelo presente instrumento particular, as Partes abaixo identificadas e qualificadas, representadas na forma de 
seus respectivos atos constitutivos, de um lado, 
 
a) EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO – EMURB, empresa pública integrante da 

Administração Pública do Município de São Paulo, com sede na Rua São Bento, nº 405, 16º andar, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 43.336.288/0001-82, doravante 
denominada “EMURB” e, neste ato, com respaldo nos Decreto Municipal nº 44.844, de 14 de junho de 
2004, agindo em nome da Prefeitura do Município de São Paulo, doravante denominada “Prefeitura”;  

 
e, de outro lado, 
 
b) BB BANCO DE INVESTIMENTO S.A., pessoa jurídica de direito privado com sede no Setor Bancário 

Sul, Quadra 04, Bloco C, Lote 32, parte, 24º andar, Asa Sul, Brasília, Distrito Federal, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 24.933.830/0001-30,doravante denominado “Banco Coordenador”; 

 
em conjunto denominadas “Partes”, 
 
CONSIDERANDO QUE 
 

(i) de acordo com a Lei Municipal nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004 (“Lei da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima”), a qual institui a Operação Urbana Consorciada Faria Lima (“Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima”), o Poder Executivo Municipal, sob coordenação da EMURB 
poderá emitir até 650.000 (seiscentos e cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adicional de 
Construção (“CEPAC”), conforme definição do subitem 2.6 abaixo; 

 
(ii) os recursos obtidos com as emissões dos CEPAC devem ser obrigatoriamente utilizados para o 

financiamento das Intervenções previstas na Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
sendo que, para os fins deste instrumento, “Intervenção” ou “Intervenções” significarão o conjunto 
de ações de natureza urbanística praticadas ou a serem praticadas pelo Município de São Paulo por 
meio de obras públicas e desapropriações no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

 
(iii) o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, que é coordenado pela EMURB 

(“Grupo de Gestão”) definirá as Intervenções relativas às Emissões. 
 

(iv) a EMURB necessitava contratar instituição integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários com a finalidade de coordenar as colocações e as distribuições públicas primárias de 
CEPAC, que forem emitidos pelo Poder Executivo Municipal no âmbito da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (“Lei de 
Licitações”), Lei nº 6.385/76, de 7 de dezembro de 1976, Instrução CVM nº 400, de 29 de 
dezembro de 2003 (“Instrução CVM 400/03”) e Instrução CVM nº 401, de 29 de dezembro de 
2003 (“Instrução CVM 401/03”) da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), na condição de 
“Banco Coordenador”. Cada emissão terá por objeto financiar determinadas Intervenções 
(“Emissão”) de acordo com os suplementos (“Suplementos”) ao prospecto da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima (“Prospecto”) preparados por conta de cada Emissão. 

 
(v) o Banco Coordenador é uma instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 

e está devidamente autorizado a operar no mercado de capitais brasileiro.  
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(vi) em 28 de junho de 2004 a EMURB celebrou com o Banco Coordenador, um Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública Primária de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção – CEPAC, sob regime de melhores esforços das Emissões da Prefeitura do Município 
de São Paulo na Operação Urbana Consorciada Faria Lima, através do Processo Administrativo nº 
014643800, nos termos da legislação indicada no item (iv) acima; 

 
(vii) na forma do artigo 72 da Lei de Licitações, as Partes têm a intenção de facultar ao Banco 

Coordenador subcontratar outras instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários apenas para participar da distribuição pública de CEPAC emitidos no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima (“Instituições Subcontratadas”), bem como 
complementar e ajustar determinadas disposições para melhor refletir aspectos da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, atender as exigências da CVM e efetuar o necessário detalhamento 
operacional das ofertas públicas de CEPAC, no âmbito da referida operação, permanecendo a 
coordenação de cada oferta pública de CEPAC sempre sob a responsabilidade do Banco 
Coordenador. 

 
Resolvem as Partes celebrar o presente Instrumento Particular de Re-Ratificação do Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública Primária de CEPAC nº 0146438000, firmado mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no artigo 24, inciso VIII, da Lei nº 8.666/93, (“Instrumento de Re-Ratificação”), sob regime de 
melhores esforços das Emissões da Prefeitura do Município de São Paulo na Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima, com preço global, que ora retifica e ratifica as cláusulas abaixo consolidando-as no presente 
Instrumento de Re-Ratificação que se regerá pelas cláusulas e condições abaixo dispostas, bem como pelas 
disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei de Licitações, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 
(“Estatuto da Cidade”), a Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (“Plano Diretor”), Lei da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, o Decreto Municipal nº 44.844, de 14 de junho de 2004, o Decreto 
Municipal nº 45.213, de 27 de agosto de 2004; a Instrução CVM 400/03 e a Instrução CVM 401/03, nos 
seguintes termos: 

 
I. REQUISITOS 

 
1.1 Registros na CVM 
 
1.1.1 A Operação Urbana Consorciada Faria Lima será registrada na CVM, nos termos da Instrução CVM 

401/03. 
 
1.1.2 As distribuições públicas de CEPAC serão devidamente registradas na CVM, na forma prevista na Lei 

nº 6.385/76 e na Instrução CVM 401/03. 
 
1.2 Registro para Negociação 
 
1.2.1 Os CEPAC serão registrados para colocação privada ou pública, conforme definição da Prefeitura. Só 

serão objeto deste Instrumento de Re-Ratificação as colocações públicas de CEPAC. 
 
1.3 Registro na Associação Nacional de Bancos de Investimento (“ANBID”) 
 
1.3.1 O Prospecto será registrado na ANBID em atendimento ao Código de Auto-Regulação da ANBID para 

ofertas públicas de títulos e valores mobiliários (“Código ANBID”). 
 
1.3.2 Os Suplementos ao Prospecto contendo as características principais das Emissões e colocações públicas 

de CEPAC serão registrados na ANBID em atendimento à Instrução CVM 401/03 e ao Código ANBID.  
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II. CARACTERÍSTICAS DAS EMISSÕES  
 
2.1 O custo estimado das Intervenções a serem financiadas com cada Emissão de CEPAC no âmbito da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a quantidade de CEPAC necessária para financiar tais 
Intervenções, o número de leilões, o montante total de cada Emissão, as datas de cada Emissão, o 
período de distribuição e demais detalhes operacionais serão estabelecidos nos Regulamentos 
Operacionais das Emissões, a serem elaborados pelas Partes após a conclusão do  Suplemento relativo à 
cada Emissão da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, os quais, assinados pelas Partes, integrarão 
o presente Instrumento de Re-Ratificação para todos os fins e efeitos de direito, como anexos.  

 
2.2 Custo Estimado: o custo estimado das Intervenções, objeto de cada Emissão, deverá incluir todas as 

despesas necessárias à sua realização, sejam elas já incorridas ou a serem incorridas, incluindo os gastos 
com projetos, emissão dos CEPAC, remuneração da EMURB e de terceiros contratados e as taxas a 
serem pagas para a distribuição pública dos CEPAC, entre outros. O custo estimado de todas as 
Intervenções previstas na Operação Urbana Consorciada Faria Lima é de R$715.000.000,00 (setecentos 
e quinze milhões de reais). 

 
2.3 Valor Unitário Mínimo: o valor unitário mínimo de cada CEPAC será de R$ 1.100,00 (hum mil e cem 

reais). 
 
2.4 Forma: os CEPAC deverão ser registrados em forma escritural, dispensada a emissão física de 

documentos e atendidos os requisitos de segurança, transparência e economicidade.  
 
2.5 Integralização: os CEPAC deverão ser integralizados à vista em moeda corrente nacional.  
 
2.6 Direitos Urbanísticos Adicionais: cada CEPAC conferirá a seu titular direitos (“Direitos Urbanísticos 

Adicionais”) de: 
 

(i) aumentar a área construída (em m2) do imóvel acima do coeficiente de aproveitamento básico 
(“Coeficiente de Aproveitamento”) previsto no Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo;  

 
(ii) aumentar a taxa de ocupação (“Taxa de Ocupação”) do imóvel (obtida pela divisão da projeção 

horizontal da edificação do imóvel pela área do seu terreno); 
 
(iii) alterar a atividade ou uso do imóvel, bem como o gabarito de edificação (“Gabarito”); e 
 
(iv) fazer uso dos demais benefícios previstos na Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

observados os limites estabelecidos na referida lei. 
 
2.7 Prazos e Remuneração: os CEPAC não representarão títulos de dívida do Município de São Paulo, ou 

da EMURB ou de crédito contra o Município de São Paulo ou a EMURB e, portanto, não atribuirão a 
seus titulares direito de resgate ou amortização, nem terão prazo de vencimento ou prazo determinado 
para utilização. A valorização de CEPAC está basicamente ligada à valorização imobiliária e às regras 
de demanda e oferta por Direitos Urbanísticos Adicionais. 

 
2.8 Fiscalização: a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da EMURB, contratou a Caixa 

Econômica Federal (“CEF”), instituição financeira para fiscalizar o emprego dos recursos obtidos com a 
distribuição pública de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, bem como 
para acompanhar o andamento das respectivas Intervenções e assegurar a suficiência e veracidade das 
informações que serão periodicamente prestadas pelo poder executivo municipal ao mercado. 

 
2.9 Tabela de Equivalência: cada CEPAC poderá ser convertido em área construída, observados os 

parâmetros de conversão abaixo indicados: 
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TABELA DE EQUIVALÊNCIA DOS CEPAC  
 

 
PERÍMETRO 

COLUNA A COLUNA B COLUNA C 

Equivalência de 1 CEPAC 
em m² de área adicional de 

construção computável 

Equivalência de 1 CEPAC 
em m² de terreno para taxa de 
ocupação adicional (acima de 

50% até 70%) 
SETOR 

SUB 
SETORES 

Residencial Com/Serv 

Equivalência 
de 1 CEPAC 
em m² de área 

de terreno 
referente a 

mudança de 
uso e 

parâmetros 
urbanísticos  

Residencial Com/Serv

1a   1,2 0,8 2 1,2 0,8 
1b  1,8 1,5 2 1,8 1,2 
1c  2,6 1,7 2 2,6 1,7 

SETOR 1  
Pinheiros 

1d  2,8 1,8 2 2,3 1,5 
2 a  0,8 0,5 1,5 0,8 0,5 
2b  0,9 0,6 1,5 0,9 0,6 
2c  1,1 0,8 1,5 1,2 0,8 
2d  1,3 0,5 1,5 0,8 0,5 

SETOR 2  
Faria Lima 

2e  1,8 1,2 1,5 1,8 1 
3 a  1,2 0,8 1,5 1,2 0,8 
3b  1,2 1 1,5 1,2 0,8 
3c  2,5 1 1,5 1,5 1 
3d  1,5 1 1,5 1,5 1 

SETOR 3 
Hélio 

Pelegrino 
3e 2,5 1,5 1,5 2,3 1,5 
4 a  0,9 0,6 2 0,9 0,6 
4b  2 0,9 2 1,4 0,9 
4c 2 1,2 2 1,8 1,2 

SETOR 4 
Olimpíadas  

4d  2 1 2 1,5 1 
 
1a, 3a, 4a -  frente para a Av. F. Lima 
2a -   frente para Av.F. Lima, entre Rebouças e C. Jardim 
2b - frente Av. F. Lima, entre C. Jardim e Juscelino 
2c - incluindo frente Av. C. Jardim 
3b - frente para Av. Juscelino Kubitschek 
 
Os benefícios indicados na tabela acima só poderão ser utilizados em terrenos com área superior a 1.000m2 
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2.10 Estoque: a Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem um estoque de 2.250.000 m², dos quais 
940.000 m² já foram utilizados, e está dividida em setores, cada qual com estoques específicos. Cada 
um dos setores da Operação Urbana Consorciada Faria Lima observará os seguintes estoques máximos: 

 
  

 
DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES * 

 
 

Perímetro 
 Estoque máximo (m²)  

 
 

Residencial 
Com/serv 

Total 
 

SETOR 1 – Pinheiros 
                                                286.695 
                                                  96.600 
                                                383.295  

 
SETOR 2 – Faria Lima 
                                                288.190  
                                                  73.715  
                                                361.905  

 
SETOR 3 - Hélio Pelegrino 
                                               292.445  
                                               182.505  
                                               474.950  

 
SETOR 4 – Olimpíada 
                                              190.440  
                                                95.565  
                                              286.005  

 
 

RESUMO DOS ESTOQUES ** 
 
 
 

Estoque total da área adicional: 2.250.000 m² 
 
 

Área adicional já atualizada:  940.000 m² 
 
 

Estoque líquido a ser utilizado:1.310.000 m² 
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2.11 Escrituração: a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da EMURB, contratou 
o Banco do Brasil S.A. para prestação de serviços de escrituração dos CEPAC. 

 
III. REGIME E CONDIÇÕES DE COLOCAÇÃO 

 
3.1 Observadas as condições previstas neste Instrumento de Re-Ratificação, o Banco Coordenador fará a 

colocação de CEPAC de cada Emissão em regime de melhores esforços. 
 
3.2 Não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes mínimos ou máximos, sendo que o Banco 

Coordenador, com expressa anuência da EMURB e/ou da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico do Município de São Paulo, organizará plano de distribuição de cada Emissão, o qual 
poderá levar em conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou 
estratégica, nos termos previstos no artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400/03. 

 
3.3 Se, ao final do prazo de colocação de cada Emissão, os CEPAC objeto de melhores esforços não 

tiverem sido totalmente colocados, a EMURB não terá a obrigação de adquirir os CEPAC 
remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos futuros, da mesma forma que o 
Banco Coordenador e as Instituições Subcontratadas não têm como obrigação a colocação dos CEPAC 
nos montantes ofertados. 

 

3.4 Os CEPAC deverão ser integralizados à vista em moeda corrente nacional, nos termos dos 
Regulamentos Operacionais de cada Emissão. 

 

3.5 A distribuição pública de CEPAC de cada Emissão somente terá início após a concessão do registro de 
distribuição pela CVM, a disponibilização do Suplemento aos investidores e a publicação do anúncio de 
início de distribuição dos CEPAC, sendo que tal disponibilização e publicação deverão ocorrer no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias da obtenção do registro, sob pena de caducidade do mesmo, nos termos do 
artigo 17, da Instrução CVM 400/03. 

 

3.6 Não será constituído fundo de manutenção de liquidez dos CEPAC. 

 
IV. OBRIGAÇÕES 

 
4.1 A EMURB, na qualidade de coordenadora da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e agindo em 

nome do Município de São Paulo, obriga-se a: 
 

(a) preencher, com o auxílio do Banco Coordenador, todos os documentos necessários para a 
obtenção do registro das Emissões e dos respectivos leilões públicos de venda na CVM e no 
mercado onde os CEPAC de cada Emissão forem negociados; 

 
(b) preparar, com a assistência do Banco Coordenador, e de seus assessores jurídicos, nos prazos 

adequados e dentro dos limites razoáveis conforme prática do mercado, todos os materiais e 
documentos de sua responsabilidade necessários à distribuição e colocação dos CEPAC, 
observada a legislação aplicável, especialmente as disposições constantes da Instrução CVM nº 
401/03, Instrução CVM 400/03 e do Código da ANBID; 

 
(c) manter sempre à disposição, e apresentar, o mais rapidamente possível, desde que solicitado 

pelo Banco Coordenador, os documentos e informações utilizados para preenchimento dos 
documentos mencionados nos itens “a” e “b” acima; 

 
(d) manter atualizado o registro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima perante a CVM, nos 

termos da Instrução CVM 401/03; 
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(e) relativamente à cada Emissão, enviar à CVM, trimestralmente, até 45 (quarenta e cinco) dias 
após o término de cada trimestre do ano civil, por meio do Prefeito ou de seu representante, em 
conjunto com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São 
Paulo, consoante parágrafo único do artigo 7º, da Instrução CVM 401/03 e item 5, da Portaria 
Municipal nº 174, de 30 de julho de 2004, as seguintes informações periódicas:  

 
(i) relatório informando o andamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e das 

Intervenções objeto da respectiva Emissão, a situação atualizada dos setores em que 
os CEPAC ainda possam ser utilizados, o prazo estimado para o término das referidas 
Intervenções, os custos já incorridos, a quantidade de CEPAC distribuídos pública e 
privadamente e quaisquer outros elementos que direta ou indiretamente afetem a 
execução das Intervenções; 

 
(ii) relatório da instituição financeira contratada para fiscalizar a aplicação dos recursos 

obtidos com as Emissões, que deverá contemplar os fatos relativos à aplicação dos 
recursos obtidos com a distribuição pública dos CEPAC e ao andamento da Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima; e 

 
(iii) discriminação da quantidade de CEPAC utilizados, a área disponível para utilização 

de CEPAC e o estoque remanescente de CEPAC. 
 

(f) comunicar, em conjunto com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 
Município de São Paulo, imediatamente à CVM, ao Banco Coordenador e ao mercado a 
existência de estudos, projetos de lei ou quaisquer iniciativas que possam modificar o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo ou quaisquer aspectos da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima; 

 
(g) divulgar, em conjunto com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 

Município de São Paulo, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo aos 
CEPAC de modo a garantir aos investidores acesso a informações que possam direta ou 
indiretamente afetar o valor de mercado dos CEPAC ou influir em suas decisões de adquirir, 
permanecer com, ou alienar CEPAC. 

 
(h) arcar com todos os custos relativos a: (a) confecção do Prospecto e dos Suplementos de cada 

Emissão, (b) elaboração, distribuição, publicação e veiculação de qualquer material publicitário 
que se faça necessário ao bom desempenho das Emissões (c) publicações necessárias no 
âmbito das Emissões, quer sejam exigidas pelo presente Instrumento de Re-Ratificação ou 
decorrentes de exigência legal ou regulamentar, (d) pagamento da taxas de registro na ANBID, 
e (e) confecção e publicação de todo material necessário à distribuição e colocação dos 
CEPAC, incluindo, mas não se limitando aos editais de leilão público de venda e demais avisos 
previstos na Instrução CVM 401/03 e Instrução CVM 400/03; 

 
(i) contratar e arcar com todos os custos, despesas e remunerações incorridos na contratação, se 

necessário, de consultores externos do Município de São Paulo, especialmente advogados e 
auditores, banco mandatário, instituição financeira fiscalizadora, instituição escrituradora e 
custodiante dos CEPAC, necessários ao bom desempenho das Emissões, bem como arcar com 
os custos decorrentes do registro das Emissões na CVM e/ou outros custos atribuíveis à 
EMURB, neste Instrumento de Re-Ratificação e nos mercados em que os CEPAC forem 
negociados; 

 
(j) reembolsar o Banco Coordenador de quaisquer despesas incorridas com a distribuição pública 

dos CEPAC de cada Emissão, desde que devidamente documentadas (incluindo passagens 
aéreas hospedagens, refeições, traslados, etc) dos funcionários do Banco Coordenador, 
necessárias à execução dos serviços decorrentes do presente Instrumento de Re-Ratificação, 
desde que previamente autorizadas; 
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(k) cumprir integralmente a legislação e regulamentação aplicáveis relativamente às Emissões e à 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima; 

 
(l) efetuar e arcar com o recolhimento de quaisquer tributos e ou contribuições de sua exclusiva 

responsabilidade que incidam ou venham a incidir sobre as Emissões, incluindo, mas não se 
limitando à Taxa de Fiscalização do Mercado de Capitais de que trata a Lei n.º 7.940, de 21 de 
dezembro de 1989; 

 
(m) efetuar, em cada data de Liquidação, definida na Cláusula VII abaixo, o pagamento ao Banco 

Coordenador, da comissão a ele devida nos termos do item 5.1 da Cláusula V deste 
Instrumento de Re-Ratificação; 

 
(n) fazer com que os CEPAC sejam registrados em nome dos respectivos subscritores;  

 
(o) acompanhar o andamento das Intervenções das Emissões e diligentemente submeter, em 

conjunto com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São 
Paulo, todas as informações que lhe sejam exigíveis à CVM, ao mercado e ao Banco 
Coordenador, na forma da alínea (e) acima; 

 
(p) não veicular para o público, sem o prévio e expresso consentimento do Banco Coordenador, 

qualquer informação estratégica, ou ainda, qualquer informação que altere o conteúdo do 
registro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e das Emissões na CVM, exceto as 
legalmente exigíveis;  

 
(q) caso ocorram, no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, distribuições privadas 

de CEPAC, comunicar em conjunto com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico do Município de São Paulo tal fato à CVM, ao mercado em que os CEPAC sejam 
ou venham a ser negociados, ao Banco Coordenador e ao escriturador dos CEPAC, bem como 
informar a quantidade de CEPAC distribuída e o valor dos CEPAC adotado como referência; 

 
(r) a dar início à fase final de marketing da oferta, com apresentações para equipe de vendas do 

Banco Coordenador, seguido do “road show”, caso necessário, para investidores, que se 
concretizará por meio de reuniões isoladas e várias reuniões em grupo; e 

 
(s) observar e cumprir o presente Instrumento de Re-Ratificação.  

 
4.2 O Banco Coordenador obriga-se a: 
 

(a) assessorar a EMURB no que for necessário para a realização da distribuição pública das 
Emissões, bem como no cumprimento de leis e regulamentos referentes às informações que 
devem constar no Prospecto; 

 
(b) solicitar, juntamente com a EMURB, o registro da distribuição pública dos CEPAC de cada 

Emissão, devidamente instruído, e assessorar a EMURB em todas as etapas da distribuição 
pública de cada Emissão, conduzindo o processo de due diligence, em conjunto com seus 
consultores jurídicos e os da EMURB;  

 
(c) comunicar imediatamente à CVM qualquer eventual alteração no presente Instrumento de Re-

Ratificação, ou a sua rescisão; 
 

(d) remeter mensalmente à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês, a 
partir da data de cada Emissão, e até a publicação do anúncio de encerramento de distribuição 
pública primária de CEPAC de cada Emissão, relatório indicativo do movimento consolidado 
da distribuição pública dos CEPAC, conforme Anexo VII da Instrução CVM 400/03; 
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(e) participar ativamente, em conjunto com a EMURB, na elaboração do Prospecto e dos 
Suplementos e na verificação da veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 
informações deles constantes, ficando responsável pelas informações prestadas, nos termos do 
artigo 56, parágrafo 1º, da Instrução CVM 400/03, observadas as ressalvas feitas ou a serem 
feitas no Prospecto e/ou Suplementos no que diz respeito ao estudo de viabilidade entre outros 
aspectos da Operação Urbana Consorciada Faria Lima; 

 
(f) manter o Prospecto e os Suplementos à disposição do público; 

 
(g) auxiliar a EMURB na preparação dos avisos, dos documentos mencionados nas alíneas “a” e 

“b” do subitem 4.1 retro e nas publicações exigidas nos termos da regulamentação aplicável, 
bem como dar ampla divulgação das distribuições públicas de CEPAC de cada Emissão, 
publicando tais avisos e publicações, na forma prevista, no Diário Oficial do Município de São 
Paulo e/ou outro jornal de grande circulação, se for o caso; 

 
(h) acompanhar e controlar o plano de distribuição dos CEPAC de cada Emissão; 

 
(i) controlar os boletins de subscrição ou recibos de aquisição, devolvendo à EMURB os boletins 

de subscrição ou os recibos não utilizados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento da distribuição pública dos CEPAC de cada Emissão; 

 
(j) suspender a distribuição dos CEPAC em cada Emissão no caso de ocorrência de qualquer fato 

ou irregularidade, inclusive após a obtenção do registro, que venha a justificar a suspensão ou o 
cancelamento do registro de distribuição; 

 
(k) sem prejuízo do disposto no item (j) acima, comunicar imediatamente a ocorrência do ato ou 

irregularidade ali mencionados à CVM, que verificará se a ocorrência do fato ou da 
irregularidade são sanáveis, nos termos do artigo 19, da Instrução CVM 400/03;  

 
(l) guardar, por 5 (cinco) anos, à disposição da CVM, toda a documentação relativa ao processo de 

registro da distribuição de CEPAC de cada Emissão, de elaboração do Prospecto e dos 
Suplementos, bem como toda a documentação comprobatória de sua diligência para o 
cumprimento do disposto no item (m) abaixo; 

 

(m) tomar todas as cautelas e agir com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de 
diligência ou omissão, para assegurar que as informações prestadas pela EMURB a cada 
Emissão são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 
tomada de decisão fundamentada a respeito da distribuição pública de CEPAC de cada 
Emissão;  

 
(n) solicitar à CVM e ao mercado em que os CEPAC forem negociados, em conjunto com a 

EMURB, os registros necessários à realização dos leilões de venda de CEPAC de cada 
Emissão, acompanhados de todos os documentos exigidos pelas normas aplicáveis e praticar 
todos os atos necessários, assessorando a EMURB em todas as etapas das Emissões, visando à 
obtenção de tais registros; 

 
(o) prestar esclarecimentos e informações aos investidores a respeito das Emissões; 
 
(p) disponibilizar o Prospecto e os Suplementos na sua página na rede mundial de computadores; 

 
(q) contratar, como requerido em operações da espécie, a suas expensas, serviços de consultoria 

jurídica especializada para assessorá-lo legalmente no processo de due diligence e na 
preparação dos documentos necessários à realização das Emissões:  
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(r) arcar com os custos da contratação de empresa especializada na área imobiliária, visando 
análise do estudo de viabilidade com informação relativa aos efeitos das Intervenções sobre os 
imóveis contidos no perímetro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, conforme 
previsto no artigo 11, item IX, da Instrução CVM n° 401, caso tal empresa seja contratada pelo 
Banco Coordenador a seu critério; 

 
(s) subcontratar instituição financeira para participar da distribuição dos CEPAC, desde que 

previamente autorizado pela EMURB; 
 

(t) realizar o processo de due diligence, que compreenderá a análise de todos os documentos 
relativos à oferta e à operação, por parte dos seus analistas, bem como a análise de documentos 
de ordem jurídica, operacional e financeira, sendo o resultado consolidado na forma de um 
relatório de uso restrito que auxiliará na formatação dos termos da operação e na preparação do 
Prospecto, de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Também 
para a due diligence, contará com a participação direta de consultoria jurídica especializada 
conforme mencionado na alínea “p”; 

 
(u) programar e organizar algumas apresentações (“Road Show”), caso necessário, que serão 

realizadas pela EMURB, com a presença de seus representantes; 
 

(v) observar e cumprir o presente Instrumento de Re-Ratificação. 
 

V. REMUNERAÇÃO 
 
5.1. Pelos serviços prestados, sem garantia de colocação dos CEPAC, será devida pela EMURB ao Banco 

Coordenador, livre de quaisquer tributos, uma remuneração variável equivalente a 2% (dois por cento) 
sobre o valor total do lote de CEPAC efetivamente distribuído em cada leilão público de venda de cada 
Emissão. 

 
5.2. A importância devida ao Banco Coordenador, a título de pagamento de remuneração variável deverá ser 

paga, à vista, integralmente em moeda corrente nacional, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da liquidação 
financeira da venda dos CEPAC em cada leilão público de venda de cada Emissão.   

 
5.3. Além da remuneração variável acima, a EMURB deverá pagar ao Banco Coordenador, uma 

remuneração fixa no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) em moeda nacional, em 4 (quatro) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo a primeira parcela paga em até 5 
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato que é ora ratificado, sendo que as demais parcelas 
vencerão no mesmo dia dos meses subseqüentes à data de vencimento da primeira parcela.  

 
5.4. O valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), equivalente à metade da remuneração fixa, será 

deduzido da quantia referente ao pagamento da remuneração variável quando da primeira emissão de 
CEPAC (“1ª Emissão”). A dedução citada, somente ocorrerá caso a remuneração variável seja igual ou 
superior que R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais). Caso a liquidação financeira relativa à colocação 
dos CEPAC da 1ª Emissão seja realizada antes do prazo de 4 (quatro) meses, as parcelas da 
remuneração fixa a vencer, serão pagas pela EMURB, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da liquidação 
financeira. 
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VI. DESPESAS REEMBOLSÁVEIS PELA EMURB 
 
6.1 As despesas incorridas pelo Banco Coordenador relacionadas com as Emissões serão de 

responsabilidade da EMURB, que reembolsará todos os custos, taxas e despesas incorridas para a 
consecução das Emissões, incluindo, mas não se limitando ao seguintes: 

 
(a) despesas incorridas com o comparecimento a reuniões de due diligence e outras despesas relacionadas; 

 
(b) despesas incorridas pelo Banco Coordenador, necessárias e usuais para operações da espécie com 

realização de road show, caso necessário, (incluindo passagens aéreas, hospedagens, refeições, 
traslados, locação de salas, e outras). 

 
6.2 Todas as despesas mencionadas no parágrafo acima deverão ser justificadas pelo Banco Coordenador, 

por meio de documentação adequada para efeitos fiscais (tais como notas fiscais, recibos, faturas) e, 
quando necessário , será solicitado pela EMURB a apresentação de três orçamentos que justifiquem a 
compatibilidade com preço praticado atualmente pelo mercado. As despesas mencionadas nesta cláusula 
serão reembolsadas pela EMURB no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do pedido de 
reembolso do Banco Coordenador, devidamente instruído. 

 
VII. LIQUIDAÇÃO 

 
7.1 A EMURB deverá pagar ao Banco Coordenador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de integralização dos CEPAC de cada Emissão (“Data de Liquidação”), a comissão a ele devida, 
conforme item 5.1 da Cláusula V acima. 

 
7.2 O Banco Coordenador firmará recibos para a EMURB, dando quitação das importâncias recebidas a 

título da comissão de coordenação, estabelecida no item 5.1 da Cláusula V acima. 
 

VIII. PODERES DE REPRESENTAÇÃO 
 

8.1 A fim de possibilitar o cumprimento das atribuições decorrentes deste Instrumento de Re-Ratificação e 
para os fins e efeitos previstos nas normas aplicáveis, fica o Banco Coordenador, pelo presente 
Instrumento de Re-Ratificação, constituído pela EMURB como seu bastante procurador, de forma 
individual, investido de poderes especiais para assinar os boletins de subscrição de CEPAC, bem como 
para dar quitação aos investidores, após devida compensação bancária. Os poderes ora conferidos 
podem ser substabelecidos às Instituições Subcontratadas. 

 
IX. INDENIZAÇÃO 

 
9.1 A parte culpada por inadimplemento contratual obriga-se a isentar de responsabilidade e a indenizar 

integralmente a parte inocente, suas controladoras e controladas, seus respectivos diretores, funcionários 
e agentes, por quaisquer perdas, danos diretos, obrigações ou despesas (incluindo taxas e honorários 
advocatícios), em razão de ação ou omissão decorrente de conduta dolosa ou culposa da parte 
contratante responsável, resultantes de quaisquer dos negócios e ou atos jurídicos contemplados no 
presente Instrumento de Re-Ratificação. 

 
9.2 A parte culpada por inadimplemento contratual obriga-se, em caráter irrevogável e irretratável, a 

ressarcir a parte inocente ou quaisquer das pessoas físicas ou jurídicas mencionadas no item 9.1 acima, 
de qualquer custo incorrido ou despesa que esta tiver de incorrer para a defesa de seus direitos e 
interesses, ou que tiver de suportar em decorrência das situações previstas no item 9.1 acima.  

 
9.3 Os itens 9.1 e 9.2 acima continuarão em pleno vigor, sendo existentes, válidos e eficazes, mesmo após a 

expiração do prazo de duração do presente Instrumento de Re-Ratificação, previsto na Cláusula XVIII 
abaixo. 
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X. DECLARAÇÕES E GARANTIAS  
 
10.1 O Banco Coordenador declara e garante à EMURB que: 
 

(a) está devidamente autorizado a celebrar o presente Instrumento de Re-Ratificação e a cumprir 
as obrigações ora assumidas, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais e 
estatutários necessários; 

 
(b) as obrigações estabelecidas no presente Instrumento de Re-Ratificação não infringem qualquer 

obrigação por ele anteriormente assumida;  
 
(c) o presente Instrumento de Re-Ratificação constitui uma obrigação legal, válida e vinculante, 

exeqüível de acordo com os seus termos e condições;  
 
(d) cumpre todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 

governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios; e, 
 

(e)  as informações por ele fornecidas por escrito para inclusão no Prospecto e nos Suplementos 
serão verdadeiras e que manterá, durante a execução do Instrumento de Re-Ratificação, todas 
as condições exigidas por ocasião da contratação. 

 
10.2 A EMURB declara e garante ao Banco Coordenador que: 
 

(a) está devidamente autorizada a celebrar o presente Instrumento de Re-Ratificação e os contratos 
com a instituição financeira fiscalizadora mencionada na cláusula 2.8 acima e escrituradora dos 
CEPAC mencionada na cláusula 2.11 acima, bem como o contrato com empresa de custódia, 
com a anuência da Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de 
São Paulo, no concernente às cláusulas contratuais que especificamente lhe digam respeito e a 
cumprir as obrigações previstas nos referidos documentos, tendo sido plenamente satisfeitos 
todos os requisitos legais e estatutários necessários;  

 
(b) a alteração dos contratos mencionados na alínea “a” não infringirá qualquer obrigação 

anteriormente assumida nos contratos e constituem obrigações legais, válidas, eficazes e 
vinculantes, exeqüíveis de acordo com os seus termos e condições;  

 
(c) este ajuste e os contratos mencionados na alínea “a” não infringem qualquer disposição legal, contrato 

ou instrumento dos quais a EMURB seja parte, nem irá resultar em (i) vencimento antecipado de 
obrigação estabelecida em quaisquer desses instrumentos, (ii) na rescisão de quaisquer desses contratos 
ou instrumentos, ou (iii) na criação de qualquer ônus sobre qualquer ativo ou bem da EMURB;  

 
(d) está devidamente autorizada e obteve, ou obterá, em conjunto com a Secretaria de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo, desde que seja o órgão responsável 
para tanto, até a data de cada Emissão, todas as licenças e autorizações necessárias, perante os 
órgãos municipais, estaduais e federais competentes, à cada Emissão e ao perfeito e integral 
cumprimento de suas obrigações aqui previstas;   

 
(e) o Prospecto e os Suplementos conterão todas as informações e declarações relevantes 

necessárias ao conhecimento, pelos investidores, das distribuições públicas dos CEPAC em 
cada Emissão, da EMURB, da Prefeitura e suas Secretarias, subsecretarias, autarquias, 
empresas públicas e demais órgãos envolvidos na Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
suas respectivas atividades, os riscos inerentes às suas atividades e quaisquer outras 
informações relevantes, necessárias para que investidores e seus consultores tenham condições 
de efetuar uma análise para a aquisição de CEPAC, não contendo declarações falsas ou 
omissões de fatos relevantes, bem como que o Prospecto e os Suplementos serão elaborados de 
acordo com as normas pertinentes, em conjunto com a Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo;  
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(f) cumpre todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 

governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;  
 

(g) não é de seu conhecimento a existência de qualquer ação judicial, procedimento administrativo 
ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa vir a causar 
impacto adverso relevante na Operação Urbana Consorciada Faria Lima e nas Emissões; 

 
(h)  não omitiu ou omitirá nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu 

conhecimento e que possa resultar em alteração substancial de sua situação econômico-
financeira ou jurídica em prejuízo dos investidores dos CEPAC;  

 
(i) os recursos obtidos com a colocação dos CEPAC em cada Emissão serão integralmente 

utilizados para financiar as respectivas Intervenções de acordo com o que restar estabelecido 
no Prospecto e nos Suplementos; 

 
(j)  foi nomeada a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São 

Paulo, órgão da Prefeitura Municipal de São Paulo, como responsável pela análise e 
acompanhamento de todos os aspectos da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e pelo 
atendimento e prestação de esclarecimentos técnicos ao Banco Coordenador, à instituição 
financeira responsável pela fiscalização do emprego dos recursos obtidos com as distribuições 
públicas dos CEPAC de cada Emissão, aos titulares de CEPAC, aos investidores em geral e à 
CVM, às bolsas de valores ou entidades do mercado de balcão organizado em que estiverem 
admitidos à negociação, na forma determinada pelo parágrafo único do artigo 7º, da Instrução 
CVM 401/03; 

 
(k) A Operação Urbana Consorciada Faria Lima e as Emissões atendem e atenderão, em todos os 

aspectos relevantes, aos dispositivos legais e regulamentares aplicáveis. 
 

XI. CONFIDENCIALIDADE E EXCLUSIVIDADE 
 
11.1 Cada uma das Partes deste Instrumento de Re-Ratificação deverá manter confidenciais todas as 

informações que lhe forem fornecidas pelas demais Partes relativamente a cada Emissão até a data do 
protocolo do respectivo Suplemento junto à CVM e que não sejam: (i) de domínio público; (ii) de 
divulgação necessária à execução do presente Instrumento de Re-Ratificação ou à divulgação de 
informações relativas à colocação pública dos CEPAC de cada Emissão; (iii) de divulgação exigida por 
lei, regulamentação ou qualquer normativo; ou, (iv) de fornecimento obrigatório por ordem judicial ou 
administrativa (doravante designadas “Informações Confidenciais”). 

 
11.1.1 É necessária a prévia aprovação escrita do Banco Coordenador ou da EMURB e/ou da Secretaria de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo, conforme o caso, para que 
quaisquer Informações Confidenciais obtidas no âmbito deste Instrumento de Re-Ratificação sejam 
transmitidas a terceiros. 

 
11.1.2 O Banco Coordenador e a EMURB e/ou Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 

Município de São Paulo poderão fornecer as Informações Confidenciais para seus funcionários, 
prepostos ou representantes de suas controladoras, controladas e coligadas que venham a auxiliar na 
execução dos serviços ora contratados. 

 
11.2 A cada Emissão a obrigação de confidencialidade prevista nesta Cláusula XI terá validade desde a 

celebração deste Instrumento de Re-Ratificação até o protocolo do respectivo Suplemento junto à CVM. 
 
11.3 A EMURB confere, neste ato e por meio deste Instrumento de Re-Ratificação, ao Banco Coordenador, 

exclusividade para estruturação e implementação das Emissões, comprometendo-se, ainda, a não 
contratar, sem anuência do Banco Coordenador, nenhuma outra instituição financeira para assessorar a 
EMURB na colocação pública de CEPAC, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados das datas de Emissões.  
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XII. JUROS MORATÓRIOS 

 
12.1 O não pagamento de qualquer valor devido pela  EMURB, por força do presente Instrumento de Re-

Ratificação, implicará, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, na incidência de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês além de multa 
prevista na Cláusula XIII abaixo. 

 
XIII. MULTA 

 
13.1 A Parte que infringir quaisquer obrigações previstas neste Instrumento de Re-Ratificação, e não as sanar 

no prazo de até 30 (trinta) dias após ter sido expressamente notificada, ficará sujeita ao pagamento de 
multa não compensatória de 2% (dois por cento), incidente sobre o valor total da remuneração prevista 
na Cláusula V deste Instrumento de Re-Ratificação, sem prejuízo de honorários advocatícios na 
eventualidade de instauração de procedimento judicial, bem como rescisão contratual e demais 
penalidades legais.   

 
XIV. RESILIÇÃO  

 
14.1 O presente Instrumento de Re-Ratificação poderá ser resilido se, por avaliação de qualquer das Partes, a 

ocorrência das hipóteses abaixo listadas vier a resultar na inexeqüibilidade ou na inadequação das 
Emissões, exceto a obrigação de ressarcimento do Banco Coordenador, pela EMURB das despesas 
efetuadas com relação à prestação de serviços decorrentes do presente Instrumento de Re-Ratificação 
até o momento da resilição, devidamente comprovadas: 

 
(a) se a CVM negar o competente registro das Emissões ou impuser exigências de tal ordem que 

dificultem ou tornem desaconselhável ou indesejável às Partes a obtenção do citado registro;  
 

(b) se ocorrerem eventos graves de natureza política, conjuntural, econômica ou financeira, que 
não possam ser razoavelmente previstos ou evitados, ou que tornem impossível a qualquer das 
Partes o cumprimento das obrigações assumidas, observada a prévia anuência da CVM; 

 
(c) modificações das normas legais ou regulamentares, relativas ao mercado que venham de 

qualquer forma alterar substancialmente as condições de mercado, tornando desaconselháveis 
ou indesejáveis, para as Partes e/ou Anuente, a realização das Emissões, quer sob o aspecto 
administrativo, quer sob o aspecto jurídico;  

 
(d) ocorrência da incidência de novos tributos de qualquer natureza sobre as operações da espécie 

tratada neste Instrumento de Re-Ratificação, desde que afetem substancialmente as condições 
contratadas, ou aumento substancial das alíquotas ou valores dos tributos já incidentes nesta 
data; e 

 
(e) ocorrência de motivos de força maior, independentemente da vontade das Partes contratantes, 

que tornem inviável a prestação dos serviços objeto do presente Instrumento de Re-Ratificação. 
 
14.2 O presente Instrumento de Re-Ratificação poderá ser resilido, ainda, sem quaisquer obrigações e ou 

ônus para as Partes quanto às estipulações ora pactuadas, exceto a obrigação de ressarcimento ao Banco 
Coordenador pela EMURB das despesas devidamente comprovadas e efetuadas com relação à prestação 
de serviços decorrentes do presente Instrumento de Re-Ratificação até o momento da resilição se 
ocorrer, a juízo da CVM, alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato 
existentes quando da apresentação do pedido de registro de distribuição pública, ou que o fundamentem, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela EMURB e inerentes à própria distribuição 
pública, que levem a CVM a acolher pleito de modificação ou revogação da oferta, nos termos do artigo 
25 da Instrução CVM 400/03. 
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XV. ADESÃO 

 
15.1. A critério do Banco Coordenador, sujeito à comunicação, por escrito, à Secretaria de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo e/ou à EMURB, outras instituições 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e devidamente autorizadas a operar no 
mercado de capitais, poderão participar da distribuição pública de CEPAC em cada Emissão no âmbito 
da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, mediante assinatura de termos de adesão, dos quais 
constarão, obrigatoriamente, as condições e os limites de coobrigações de cada Instituição 
Subcontratada, bem como a Emissão a que se referirem. 

 
15.2. A adesão poderá ocorrer a cada Emissão e deverá observar os termos e condições estabelecidos no 

Regulamento Operacional de cada Emissão, que será anexo a este Instrumento de Re-Ratificação. 
Diferentes instituições poderão aderir em cada Emissão. 

 
15.3. Na hipótese de adesão de outras instituições ao presente Instrumento de Re-Ratificação, nos termos do 

item 15.1 acima, o Banco Coordenador deverá substabelecer os poderes de representação, referidos na 
cláusula 8.1 acima, em consonância com os normativos aplicáveis. 

 
15.4. Relativamente a cada Emissão, as minutas dos eventuais termos de adesão deverão ser submetidas 

previamente à apreciação da CVM e deverão ser celebrados antes da concessão do registro de cada 
Emissão pela CVM. 

 
XVI. CONDIÇÕES PRECEDENTES 

 
16.1 O cumprimento, por parte do Banco Coordenador, das obrigações assumidas no presente Instrumento de 

Re-Ratificação relativamente a cada Emissão está condicionado, mas não limitado, ao atendimento das 
seguintes condições precedentes: 

 
(a) liberdade, do Banco Coordenador, nos limites da legislação em vigor, para divulgar os termos e 

condições da respectiva Emissão por qualquer meio e com expressa autorização da EMURB para 
efetuar publicação de marketing com o logo da EMURB;  

 
(b) aprovação, por parte da área jurídica do Banco Coordenador e/ou de seus assessores jurídicos 

externos, de toda documentação legal pertinente ao processo da respectiva Emissão;  
 

(c) comprometimento da EMURB e da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 
Município de São Paulo em fornecer ao Banco Coordenador todas as informações necessárias, e em 
tempo hábil, para atender os requisitos da Operação e da respectiva Emissão. Qualquer alteração ou 
incongruência verificada nas informações fornecidas deverão ser analisadas pelo Banco 
Coordenador, que poderá decidir, a seu exclusivo critério, sobre a continuidade do negócio objeto 
do presente Instrumento de Re-Ratificação;   

 
(d) fornecimento pela EMURB e/ou Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 

Município de São Paulo de informações que cumpram os requisitos de veracidade, consistência, 
qualidade e suficiência das informações fornecidas e obrigação de indenizar o Banco Coordenador 
por eventuais prejuízos decorrentes da não veracidade, inconsistência, falta de qualidade ou 
insuficiência de informações; 

 
(e) contratação e remuneração pela EMURB dos prestadores de serviços que incluem, mas não se 

limitam, escritório de advocacia externo, banco mandatário, agente fiscalizador e banco 
escriturador dos CEPAC, se necessário; 

 
(f)  atendimento pela EMURB e/ou Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do 

Município de São Paulo aos requisitos do Código de Auto-Regulação da ANBID, para as operações 
de colocação e distribuição de títulos e valores mobiliários no Brasil; 
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(g) negociação e preparação de toda a documentação necessária à respectiva Emissão, em conjunto 
com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo, em forma 
e substância satisfatórias ao Banco Coordenador, aos assessores jurídicos, à EMURB e à CVM;  

 
(h) realização e conclusão satisfatória, por parte do Banco Coordenador e de seus assessores jurídicos 

do levantamento de informações e do processo de due diligence, incluindo análise detalhada dos 
negócios, da situação econômico-financeira e dos documentos legais da Prefeitura, apresentados 
através da EMURB e/ou Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de 
São Paulo tendo disponibilizado todas as informações razoavelmente necessárias ao atendimento 
das normas pertinentes, bem como ao código de auto-regulação da ANBID;  

 
(i) obtenção do registro da respectiva Emissão de CEPAC junto à CVM e junto às entidades do 

mercado de balcão organizado em que os CEPAC estiverem admitidos à negociação , inclusive 
para a realização dos leilões públicos de venda dos CEPAC e obtenção de eventuais autorizações 
necessárias, inclusive de agências reguladoras, se for o caso, previstas em lei, para realização da 
respectiva Emissão; e 

 
(j) apresentação, pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São 

Paulo e/ou EMURB, de parecer legal emitido por seus assessores legais externos, atestando que a 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima e a respectiva Emissão atendem e atenderão, em todos 
os aspectos relevantes, a todos os dispositivos legais e regulamentares aplicáveis, em formato 
aceitável para o Banco Coordenador. 

 
XVII. RESCISÃO 

 
17.1 Este Instrumento de Re-Ratificação poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer das Partes, 

mediante comunicação por escrito a ser enviada de uma Parte a outra, com antecedência mínima de 10 
(dez) dias, bem como nas hipóteses previstas nos termos da Lei nº 8.666/93, artigos 77 e 78. 

 
17.2 Caso o presente Instrumento de Re-Ratificação venha a ser rescindido por vontade única e exclusiva da 

EMURB, esta reembolsará o Banco Coordenador das despesas incorridas e devidamente comprovadas 
no âmbito das Emissões de CEPAC ou decorrentes do presente Instrumento de Re-Ratificação, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas do término do prazo previsto no item 17.1 acima. 

 
XVIII. ALTERAÇÕES 

 
18.1 Quaisquer alterações das condições do presente Instrumento de Re-Ratificação deverão ser previamente 

submetidas à CVM, observado o disposto no artigo 35, da Instrução CVM 400/03. 
 

XIX.  PRAZO 
 
19.1 O prazo de duração desde Instrumento de Re-Ratificação inicia-se a partir da data de sua assinatura e 

finda, sem prejuízo do disposto nas Cláusulas XIV e XVII, com o cumprimento pelas Partes de todas as 
obrigações, principais e acessórias, decorrentes da distribuição dos CEPAC de todas as Emissões. 

 
19.2 O prazo de vigência contratual será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 

8.666/93. 
 

XX. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 O fato de qualquer das Partes não exigir, a qualquer tempo, o cumprimento de qualquer dever ou 

obrigação ou deixar de exercer qualquer direito não significará renúncia de qualquer direito, ou novação 
de qualquer obrigação, tampouco deverá afetar o direito de exigir o cumprimento de toda e qualquer 
obrigação prevista neste Instrumento de Re-Ratificação. Nenhuma renúncia será eficaz perante as Partes 
deste Instrumento de Re-Ratificação ou terceiros a menos que feita por escrito e efetuada por 
representante legal da Parte renunciante, devidamente autorizado. 
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20.2 A nulidade ou ineficácia de qualquer das cláusulas do presente Instrumento de Re-Ratificação não 
prejudicará a validade e a eficácia das suas demais cláusulas. 

 
20.3 Aplica-se, no que couber, o disposto na Lei nº 8.666/93. 

 
XXI. COMUNICAÇÕES 

 
21.1 Quaisquer notificações, cartas e informações entre as Partes deste Instrumento de Re-Ratificação 

deverão ser encaminhadas: 
 
Para a EMURB:  
Rua São Bento, 405, 16º andar, Centro 
CEP: 01008-906  
São Paulo – SP 
Tel.: (11) 3241-2528 
Fax: (11) 3241-5829  
At.: Dra. Cláudia Castello Branco Lima  
 
Para o Banco Coordenador: 

Rua Lélio Gama, 105, 28º andar 

CEP: 20031-080 

Rio de Janeiro - RJ 

Tel: (21) 3808-3436  

Fax: (21) 3808-3436  

At.: Sr. Alexandre Wanzeller Casali  
 
21.2 As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com aviso de 

recebimento expedido pelo correio, sob protocolo, ou por telegrama nos endereços acima. As 
comunicações feitas por fac-símile ou correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu 
envio, desde que seu recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela máquina 
utilizada pelo remetente) seguido de confirmação verbal por telefone. Os respectivos originais deverão 
ser encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) dias úteis após o envio da mensagem.   

 
21.3  A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada às demais Partes pela Parte que 

tiver tido seu endereço alterado. 
 

XXII. FORO 
 
22.1 O foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, fica eleito como o único competente para 

conhecer qualquer assunto ligado a este Instrumento de Re-Ratificação, havendo formal e expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser. 

 
E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma e para 
um só efeito, juntamente com 02 (duas) testemunhas que também o assinam. 
 
São Paulo,  
 
BB BANCO DE INVESTIMENTO S.A.  
 
 
 
_______________________                        _________________________ 
Walter Elias Furtado                                    Alexandre Wanzeller Casali  
Gerente Executivo                                        Gerente de Divisão 
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EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO - EMURB 
 
 
________________________                      __________________________       
Nadia Somekh                                             Cláudia Castello Branco Lima 
Presidente                                                    Diretora Financeira 
 
 
ANUENTE: Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo no 
concernente ao disposto nas seguintes cláusulas: 
 

a) III - 3.2. 
b) IV - 4.1 – “e”; “f”, “g”;”o”;”q”. 
c) X – 10.2 – “a”; “d”,“e”; “j”. 
d) XI – 11.1.1; 11.1.2. 
e) XIV – 14.1; “c”. 
f) XV – 15.1; 15.2; 15.3; 15.4. 
g) XVI – “c”; “d”; “f”;”g”; “h”; “j”. 
 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO 
 
_____________________________             _____________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________________               _______________________________ 
Nome:                                                              Nome: 
CPF   :                                                              CPF   :  
  

57



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



2. Contrato de fiscalização entre EMURB e CEF
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3. Memorando Interno da EMURB para construção da passagem em
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5. Aditivo nº 1 ao contrato 0122301000
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9. Planilha da EMURB relativa ao contrato 01223001000
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CRUZAMENTO EM DESNÍVEL DAS AVENIDAS FARIA LIMA E CIDADE JARDIM
CONTRATO N.º 0122301000
CONTRATADA: CBPO ENGENHARIA LTDA
PROCESSO 012230100
Prazo Contratual: 14 meses (25/09/03 à 25/11/04)

1 set/03 909.856,60             909.856,60                         
2 out/03 519.861,82             519.861,82                         
3 nov/03 962.770,76             962.770,76                         
4 dez/03 1.071.505,06          1.071.505,06                      
5 jan/04 2.442.217,09          2.442.217,09                      
6 fev/04 1.113.681,10          1.113.681,10                      
7 mar/04 16.448.415,82        16.448.415,82                    
8 abr/04 23.358.747,27        23.358.747,27                    
9 mai/04 23.096.639,10        18.245.139,37

69.923.694,62 65.072.194,89
% medido 49,06%

Saldo Atual R$ 77.448.612,60

Valores atualizados até 26 de julho de 2004.

PLANILHA FINANCEIRA

TOTAL

Medição Mês Valor Medido VALOR PAGO
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11. Contrato com Construtora Queiroz Galvão S.A (0120301000)
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12. Aditivo nº 1 ao contrato 0120301000
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13. Aditivo nº 2 ao contrato 0120301000

141



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



143



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



14. Aditivo nº 3 ao contrato 0120301000
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CRUZAMENTO EM DESNÍVEL  FARIA LIMA E EUSÉBIO MATOSO
CONTRATO N.º 0120301000
CONTRATADA: CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A
PROCESSO  012030100
Prazo Contratual: 14 meses (25/09/03 à 25/11/04)

1 set/03 718.573,76 718.573,76
2 out/03 379.483,49 379.483,49
3 nov/03 601.621,92 601.621,92
4 dez/03 892.027,18 892.027,18
5 jan/04 4.301.718,51 4.301.718,51
6 fev/04 11.722.367,73 11.722.367,73
7 mar/04 26.518.135,62 26.518.135,62
8 abr/04 15.561.439,76 15.561.439,76
9 mai/04 14.196.277,94 9.987.791,22

74.891.645,91 70.683.159,19
% medido 65,84%

Saldo Atual R$ 43.073.395,78

Valores atualizados até 26 de julho de 2004.

TOTAL

VALOR PAGO

PLANILHA FINANCEIRA

Medição Mês Valor Medido

155



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



17. Tabela de desapropriações dos dois primeiros trechos do prolongamento
da Av. Hélio Pellegrino e duplicação da Rua Funchal (já realizadas)
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18. Relação de Decretos Expropriatórios do prolongamento da
Av. Hélio Pellegrino e duplicação da Rua Funchal
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Nº DUP Nº PLANTA ÁREA DECLARADA SETOR
DATA DESAP DO DUP (M²) QUADRA

44.150 299
24/11/2003 63

44.150 299
24/11/2003 57

42.459 299
2/10/2002 56/57

42.459 299
2/10/2002 50/72/73

42.459 299
2/10/2002 45/46/49

42.459 299
2/10/2002 43/44

42.462 299
2/10/2002 38

42.462 299

2/10/2002 26

06

07

08

01

02

03

04

2003-0290.797/8

2003-0290.797/8

2002-0217.090/6

2002-0217.090/6

2002-0217.090/6

2002-0217.090/6

2002-0217.090/6

2002.0243.777/5 
2002.0243.784/8 
2002.0243-789/9

05

P27.620-C3

P27.621-C3

P27.629-C3

P27.826-C3

P27.827-C3

P27.617-C3

P27.618-C3

1.598,00

7.534,20

6.610,00

P27.619-C3

INTERVENÇÃO FUNCHAL X HÉLIO PELEGRINO

Nº PROCESSO

5.146,30

4.355,08

1.621,57

465,35

5.799,68
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19. Tabela de desapropriações terceiro trecho do prolongamento da Av.
Hélio Pellegrino e duplicação da Rua Funchal (a realizar)
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20. Contrato com EMPARSANCO S.A. (0023301000)
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21. Aditamento nº 1 ao contrato 0023301000
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22. Aditamento nº 2 ao contrato 0023301000
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23. Ordem de Serviço do contrato 0023301000
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24. Planilha da EMURB relativa ao contrato 0023301000
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CONTRATO N.º 0023301000

PRAZO CONTRATUAL: 8 meses (01/10/03 à 01/06/04)

CONTRATADA: EMPARSANCO S/A

1 out/03 934,50 934,50
2 nov/03 1.641,19 1.641,19
3 dez/03 21.899,20 21.899,20
4 jan/04 104.371,34 104.371,34
5 fev/04 126.438,68 126.438,68
6 mar/04 456.977,78 456.977,78
7 abr/04 114.028,77 114.028,77
8 mai/04 393.666,31 393.666,31

1.219.957,77                1.219.957,77             
% medido 12,31%

Saldo Contratual R$ 8.688.371,43

Valores atualizados até 28 de julho de 2004.

PLANILHA FINANCEIRA

IMPLANTAÇÃO VIÁRIA E URBANIZAÇÃO DE TRECHO DA 
INTERLIGAÇÃO

 DO PROLONGAMENTO DA AV. FARIA LIMA COM A LIGAÇÃO 
FUNCHAL - HAROLDO VELOSO

TOTAL

Medição Mês Valor Medido VALOR PAGO
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25. Protocolo de Intenções celebrado entre Prefeitura, Associação Colméia
de São Paulo e empresas.
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26. Mapa das desapropriações para reconversão urbana do Largo da Batata
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27. Relação de Decretos Expropriatórios para imóveis da reconversão
urbana do Largo da Batata
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28. Tabela de desapropriações dos imóveis da reconversão urbana do
Largo da Batata (1ª Fase)
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Nº RUA / AVENIDA PROPRIETÁRIO VALOR DESAP  VALOR PERITO 
JUIZ  DIFERENÇA 

19 Rua Gilberto Sabino Sielka Partic. E Adm. S/A R$ 538.047,89
118 Rua Gilberto Sabino João Batista Pereira Neto R$ 287.008,22
124 Rua Gilberto Sabino Nilce Pata Rabaça R$ 220.875,59

130/136 Rua Gilberto Sabino Nelson Janicas Pata R$ 543.277,66 1.199.271,60R$           655.993,94R$                 
138/142 Rua Gilberto Sabino Antonio da Rocha Veleirinho R$ 561.838,99 672.786,00R$              110.947,01R$                 

150 Rua Gilberto Sabino Luiz Olavo de Sá R$ 401.469,20
158 Rua Gilberto Sabino Jane Eyre Alegretti Rodrigues Teixeira R$ 377.600,04
220 Rua Capri Aca Emp. Imob. Ltda R$ 642.597,63 858.118,00R$              215.520,37R$                 

230/232 Rua Capri David dos Santos Ferreira R$ 233.552,87
234/236 Rua Capri Manuel Augusto da Rocha Cruz R$ 187.175,19 210.604,00R$              23.428,81R$                   

242 Rua Capri Maria do Carmo Criuscuolo R$ 175.842,44
246 Rua Capri Maria Rossi e Outros R$ 180.579,81

254/250 Rua Capri Daniel Guedes Junior e Outros R$ 391.640,95
276 Rua Capri Daniel Guedes R$ 2.981.074,93

706 Avenida Faria Lima Geraldo Mangini e Outros R$ 765.052,54 897.000,00R$              131.947,46R$                 
714 Avenida Faria Lima Helena Perez Gonzales Moreira e Outra R$ 874.783,64 1.879.700,00R$           1.004.916,36R$              
431 Rua Fernão Dias Luiz Carlos de Campos Salles e Outros R$ 467.170,08
447 Rua Fernão Dias Pedro Cunzolo R$ 428.360,49

162 Rua Baltazar Carrasco Espólio de Cyrillo Filipov R$ 137.938,92
168/172 Rua Baltazar Carrasco Tânia Mara Brito Lorichio e Outra R$ 168.159,38
176/188 Rua Baltazar Carrasco Vilma Haidar Eid e Outros R$ 679.030,25 1.022.933,00R$           343.902,75R$                 

729 Avenida Brigadeiro Faria Lima Renzo Antonio Soneghet R$ 715.711,84
719 Avenida Brigadeiro Faria Lima José Varca e Outros R$ 184.213,92 235.194,59R$              50.980,67R$                   
713 Avenida Brigadeiro Faria Lima Alice Jacintho R$ 139.195,34
73 Rua Cristóvão Gonçalves Carmelinda Contino e Outro R$ 172.040,52
65 Rua Cristóvão Gonçalves Elisabeth Ando R$ 14.170,70 60.357,00R$                46.186,30R$                   

2474/2478 Rua Cardeal Arcoverde Milton Groberman e s/m R$ 34.199,93
2480/2484 Rua Cardeal Arcoverde Ana Spatz e Outra R$ 328.255,59
2488/2490 Rua Cardeal Arcoverde Huang Wei Zhao R$ 311.990,70
2496/2498 Rua Cardeal Arcoverde

32,36/40,44e48 Rua Belchior Coqueiro
52/54 Rua Belchior Coqueiro Célia Garaldi de Campos Costa e Outros R$ 158.582,92
56/62 Rua Belchior Coqueiro Nestor Pinto Pedroso e Outros R$ 588.273,13 970.000,00R$              381.726,87R$                 

74 Rua Belchior Coqueiro Lau ka Kit R$ 45.270,64 156.175,77R$              110.905,13R$                 
78/82/86 Rua Belchior Coqueiro Francisco Mirisola Romano e Outros R$ 539.594,18

90 Rua Belchior Coqueiro Molly Min Huang R$ 569.412,79

2656 Rua Teodoro Sampaio
991 Avenida Brigadeiro Faria Lima

971/973/981/979 Avenida Brigadeiro Faria Lima Dário Silva Camargo e Outros R$ 307.575,25
2666 Rua Teodoro Sampaio Alda Pedro Soeiro e Outros R$ 496.045,65

2417e2415/ 
2413e2407/ 
2403e2401

Rua Cardeal Arcoverde Antonio Sergio de Almeida Campos R$ 615.873,96

124/ 130/ 134e138
Rua Pedro Cristi Ascendina Rente Ferreira R$ 338.980,02

TOTAL DE PROCESSO

18.195.859,35R$               1.577.933,54R$               

OS DEMAIS PROCESSOS ESTÃO EM ANÁLISE

1º FASE IMPLANTADA DOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO PARA  O PROJETO DE RECONVERSÃO URBANA DO LARGO DA BATATA

VALOR TOTAL PAGO 

SITUAÇÃOENDEREÇO

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 057

 José Perez Navarro Filho e Outros

R$ 359.558,68

DOS PROCESSOS EM ANDAMENTO A SEREM PAGOS NESTA DATA 09/08/03 VALOR R$ 1.718.750,25

LIGAÇÃO RUA BALTAZAR CARRASCO - SUMIDOURO - SETOR 083 QUADRA 032

TERMINAL CAPRI - SETOR 083 QUADRA 098

Manoel Antonio e s/m

LIGAÇÃO RUA BALTAZAR CARRASCO - SUMIDOURO - SETOR 083 QUADRA 032

ESPLANADA - SETOR 083 QUADRA 035

19.773.792,89R$                                                                                                 

1.254.065,00R$           220.228,12R$                 

ESPLANADA - SETOR 083 QUADRA 03 5

R$ 1.033.836,88

VP/ Vice Precidencia Folha 1/1
	   Batata.xls-DepósitosBatata.xls
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29. Tabela de desapropriações dos imóveis da reconversão urbana do
Largo da Batata (2ª Fase)
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Nº RUA / AVENIDA PROPRIETÁRIO ÁREA 
NECESSÁRIA

 ÁREA EDIF. 
ATINGIDA  VALOR DESAP 

2756 Rua Teodoro Sampaio Afonso Ribeiro 193,59 193,59 em análise
2762 / 2766 Rua Teodoro Sampaio José Peres Navarro 219,00 348,61 em análise
2776 / 2780 Rua Teodoro Sampaio Economico S.ªPatrimonial e Adm. Bens e outros 307,12 1.657,90 em análise
2786 / 2790 Rua Teodoro Sampaio Domingos Rizzo 187,67 345,60 em análise
2794 / 2796 Rua Teodoro Sampaio Lien Dib Zogaib 152,45 293,58 em análise
2806 / 2808 Rua Teodoro Sampaio Joseph Moura e outros 119,85 119,85 em análise
2810 / 2814 Rua Teodoro Sampaio Donato Luciano 89,70 179,40 em análise

2818 Rua Teodoro Sampaio Ubirajara de lima Camargo 101,22 202,44 em análise
2818 / 2834 Rua Teodoro Sampaio Donato Luciano 142,92 334,56 em análise
2663 / 2665 Rua Cardeal Arcoverde Donato Luciano 50,79 152,37 em análise
2657 / 2659 Rua Cardeal Arcoverde Hiroshi Shiosi 112,00 218,02 em análise
2649 / 2651 Rua Cardeal Arcoverde Adelina Martino zogaib e outros 125,50 246,80 em análise
2641 / 2645 Rua Cardeal Arcoverde Gilda Rizzo Giosa 144,14 0,00 em análise
2631 / 2635 Rua Cardeal Arcoverde Taufix Jose Kalil 154,99 154,99 em análise

2627 Rua Cardeal Arcoverde Francisco Nicodemo 144,76 144,76 em análise
2619 Rua Cardeal Arcoverde Afonso Ribeiro da Silva 28,36 28,36 em análise

2617 / 2289 Rua Cardeal Arcoverde Afonso Ribeiro da Silva 278,63 278,63 em análise

2660 / 2676 / 2700 Rua Cardeal Arcoverde Giovannina Penino Nicodemo 685,22 1.630,82 em análise
2868 Rua Teodoro Sampaio Nicolau Kraljewie 501,20 495,93 em análise
2884 Rua Teodoro Sampaio João Bittar e outros 450,00 555,85 em análise
2896 Rua Teodoro Sampaio Alfredo Jacob Breim 134,00 280,50 em análise
2900 Rua Teodoro Sampaio Ubirajara de lima Camargo e outra 182,00 195,10 em análise
2906 Rua Teodoro Sampaio Alberto Consentino 139,64 139,64 em análise
705 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 26,53 26,53 em análise

697 / 699 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 61,28 61,28 em análise
693 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 29,61 25,80 em análise
691 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 32,94 32,94 em análise
683 Rua Fernão Dias Eduardo Bittar 374,60 374,60 em análise

2610 Rua Cardeal Arcoverde Norico Usirono e outros 367,50 563,65 em análise

433 Rua Eugênio de Medeiros/R. Paes Leme Filomena mazzini e outros 82,93 88,14 em análise
351 Rua Eugênio de Medeiros Eliete Lopes Martins 27,77 27,46 em análise

321 / 323 Rua Eugênio de Medeiros Rafik Husseim Saab 134,19 216,34 em análise
315 / 317 Rua Eugênio de Medeiros Acacio Correa 37,92 75,58 em análise

303 Rua Eugênio de Medeiros Nicola Martino e outros 53,62 0,00 em análise
287 Rua Eugênio de Medeiros Waldir Ribeiro de lima 53,57 53,57 em análise
279 Rua Eugênio de Medeiros Espolio de Jorge Rizzo 51,00 0,00 em análise
263 Rua Eugênio de Medeiros Marcel David Gentil Dit Maillard 102,80 109,76 em análise
243 Rua Eugênio de Medeiros Orlando Grande 45,09 45,09 em análise
235 Rua Eugênio de Medeiros Orlando Grande 47,79 74,93 em análise

225 / 229 Rua Eugênio de Medeiros Maria Theresa Franco Mathias 24,46 29,97 em análise
221 / 227 Rua Eugênio de Medeiros Eli Riccolo 23,63 29,57 em análise
213 / 219 Rua Eugênio de Medeiros Carlos Assumpção Junior 23,78 29,81 em análise
207 / 217 Rua Eugênio de Medeiros Idalina retondini Assumpção 23,92 31,46 em análise

195 Rua Eugênio de Medeiros Canio Mutri Neto 40,56 5,27 em análise
189 /185 Rua Eugênio de Medeiros Francisco Gomes 16,43 13,51 em análise
187 / 183 Rua Eugênio de Medeiros Elpidio Henriques 16,43 13,51 em análise
181 / 179 Rua Eugênio de Medeiros Maria do Rosário Diz 16,43 13,51 em análise

177 Rua Eugênio de Medeiros José Eduardo Nogueira da Cunha 16,43 13,51 em análise
173 Rua Eugênio de Medeiros Edna Nardelli do Amaral e outros 21,46 17,65 em análise
165 Rua Eugênio de Medeiros Lius Engenharia e contrução 18,73 24,57 em análise

159 /161 Rua Eugênio de Medeiros José Teixeira Gomes 21,65 30,08 em análise
157 Rua Eugênio de Medeiros Luiz Benedito Bertuccelli 26,24 39,38 em análise
149 Rua Eugênio de Medeiros Kyiomi Ishimoto 74,90 97,73 em análise

405 / 411 Rua Paes Leme Maria da Rocha Lucas e outros 47,77 41,78 em análise

380 Rua Paes Leme David Marques 225,09 10,49 em análise
376 Rua Paes Leme Alfredo Marques 37,36 3,52 em análise

404 / 410 Rua Eugênio de Medeiros Dirceu Ayres Aguirra 7,23 14,46 em análise
386 Rua Paes Leme Angelina Napo Campozani 130,32 255,21 em análise

578 Rua Butantã Zilda Ribeiro e Silva Monteiro 49,36 51,87 em análise
556 Rua Butantã Joaquina de Jesus Simões 15,14 0,00 em análise

Lg dos Pinheiros Esso Brasileira de Petroleo S.ª 403,88 205,86 em análise

391 / 393 / 401 Rua Eugênio de Medeiros Almerindo Simões Maria e outros 161,00 739,95 em análise

2425/2479 Rua Cardeal Arcoverde Eduardo Belotti 1.238,72 0,00 em análise

949 Av. Brig. Faria Lima x R. Teodoro Samp. Eduardo Belotti 2.795,80 0,00 em análise
TOTAL DE PROCESSO

7.616,09 11.685,64 em análise

2º FASE DA IMPLANTAÇÃO DOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO PARA  O PROJETO DE RECONVERSÃO URBANA DO LARGO DA BATATA

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 055

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 057

ENDEREÇO

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 099

DADOS DO IMÓVEL

ESPLANADA 1 - SETOR 015 QUADRA 072

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 220

ESPLANADA 2 - SETOR 083 QUADRA 047

EUGÊNIO DE MEDEIROS - SETOR 083 QUADRA 103

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 222

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 101

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 102

VP/ Vice Precidencia Folha 1/1
	   Batata.xls-DepósitosBatata 1.xls
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30. Contrato com Consórcio Pinheiros (0055301000)
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31. Lei Municipal nº 13278/03
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LEI Nº 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002  
 
(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)  
 
Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de 
São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
CAPÍTULO I  
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
SEÇÃO I  
 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES  
 
Art. 1º - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à 
legislação federal e às normas específicas desta lei.  
 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta e ou indiretamente pelo Município.  
 
Art. 2º - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se acrescem as seguintes:  
 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, compartimentação vertical, 
volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou 
sem alteração de uso.  
 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que predominem serviços 
profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou 
manutenção de obras, além de trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja 
execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.  
 
SEÇÃO II  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 3º - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em ambos os casos, desde 
que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de preços.  
 
Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do 
Município e observado o disposto nesta lei.  
 
Art. 5º - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão que tenha interesse 
na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser 
definidas em função de conveniência futura da Administração Municipal.  
 
§ 1º - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser 
efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da 
condição inicial a cada contratação.  
 
§ 2º - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos 
interessados em seu objeto.  
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Art. 6º - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração Municipal, salvo quando a 
contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Art. 7º - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do Governo Federal e do 
Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações.  
 
Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as atribuições de 
acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento dos dados 
referentes ao sistema de registro de preços.  
 
Art. 9º - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, será estabelecido 
mediante ampla pesquisa de mercado.  
 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a fornecer 
todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.  
 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar os fornecedores registrados 
para estabelecer o novo valor.  
 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro 
cancelado quando:  
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º;  
 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;  
 
V - presentes razões de interesse público.  
 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até igual período.  
 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a extinção dos 
contratos dela decorrentes, ainda em execução.  
 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos 
em geral.  
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CAPÍTULO II  
 
DA LICITAÇÃO  
 
SEÇÃO I  
 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS  
 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou 
de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.  
 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o processamento de cada uma 
delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei.  
 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir definidos:  
 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e 
a data para recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;  
 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;  
 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais 
interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a 
designada para recebimento de propostas;  
 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande 
circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data designada para 
abertura dos trabalhos.  
 
§ 1º - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à identificação do certame, por 
modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora e local designados para o 
recebimento de documentos e propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a 
íntegra do edital e esclarecimentos suplementares.  
 
§ 2º - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados para consulta nas 
repartições e divulgados seus extratos pela Internet.  
 
§ 3º - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de serviços e obras de 
menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério 
da autoridade competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza 
do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.  
 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido.  
 
§ 1º - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o prazo de divulgação 
poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.  
 
§ 2º - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas 
exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.  
 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser processadas por meio 
eletrônico, observada a legislação federal pertinente.  
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Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou 
serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a legislação federal pertinente.  
 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo fornecimento, 
serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite superior, configurando fracionamento.  
 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de 
uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, 
exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.  
 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não sendo computadas as 
prorrogações de contrato legalmente permitidas.  
 
SEÇÃO II  
 
DA HABILITAÇÃO  
 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de São Paulo são 
aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto nesta seção.  
 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a 
regularidade fiscal dos licitantes.  
 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser considerados 
habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.  
 
CAPÍTULO III  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário 
Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.  
 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o cronograma físico-
financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para análise e aprovação da 
fiscalização.  
 
Art. 28 - A Administração poderá:  
 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o levantamento parcial de 
valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já realizada;  
 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo 
para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por 
garantia diversa da inicial.  
 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
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CAPÍTULO IV  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre feita através de 
publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.  
 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o mesmo dia em que se 
iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que passaram a fluir.  
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.  
 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1º desta lei poderão celebrar convênios com 
outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utilização compartilhada de 
recursos de tecnologia da informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos.  
 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.  
 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
a Lei n.º 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448º da fundação de São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos  
 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública  
 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.  
 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal  
 
LEI Nº 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002  
 
(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)  
 
Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de 
São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  
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CAPÍTULO I  
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
SEÇÃO I  
 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES  
 
Art. 1º - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à 
legislação federal e às normas específicas desta lei.  
 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta e ou indiretamente pelo Município.  
 
Art. 2º - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se acrescem as seguintes:  
 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, compartimentação vertical, 
volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou 
sem alteração de uso.  
 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que predominem serviços 
profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou 
manutenção de obras, além de trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja 
execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.  
 
SEÇÃO II  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 3º - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em ambos os casos, desde 
que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de preços.  
 
Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do 
Município e observado o disposto nesta lei.  
 
Art. 5º - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão que tenha interesse 
na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser 
definidas em função de conveniência futura da Administração Municipal.  
 
§ 1º - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser 
efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da 
condição inicial a cada contratação.  
 
§ 2º - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos 
interessados em seu objeto.  
 
Art. 6º - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração Municipal, salvo quando a 
contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Art. 7º - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do Governo Federal e do 
Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações.  
 
Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as atribuições de 
acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento dos dados 
referentes ao sistema de registro de preços.  

254



 
Art. 9º - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, será estabelecido 
mediante ampla pesquisa de mercado.  
 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a fornecer 
todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.  
 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar os fornecedores registrados 
para estabelecer o novo valor.  
 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro 
cancelado quando:  
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º;  
 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;  
 
V - presentes razões de interesse público.  
 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até igual período.  
 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a extinção dos 
contratos dela decorrentes, ainda em execução.  
 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos 
em geral.  
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CAPÍTULO II  
 
DA LICITAÇÃO  
 
SEÇÃO I  
 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS  
 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou 
de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.  
 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o processamento de cada uma 
delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei.  
 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir definidos:  
 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e 
a data para recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;  
 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;  
 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais 
interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a 
designada para recebimento de propostas;  
 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande 
circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data designada para 
abertura dos trabalhos.  
 
§ 1º - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à identificação do certame, por 
modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora e local designados para o 
recebimento de documentos e propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a 
íntegra do edital e esclarecimentos suplementares.  
 
§ 2º - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados para consulta nas 
repartições e divulgados seus extratos pela Internet.  
 
§ 3º - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de serviços e obras de 
menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério 
da autoridade competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza 
do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.  
 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido.  
 
§ 1º - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o prazo de divulgação 
poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.  
 
§ 2º - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas 
exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.  
 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser processadas por meio 
eletrônico, observada a legislação federal pertinente.  
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Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou 
serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a legislação federal pertinente.  
 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo fornecimento, 
serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite superior, configurando fracionamento.  
 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de 
uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, 
exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.  
 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não sendo computadas as 
prorrogações de contrato legalmente permitidas.  
 
SEÇÃO II  
 
DA HABILITAÇÃO  
 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de São Paulo são 
aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto nesta seção.  
 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a 
regularidade fiscal dos licitantes.  
 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser considerados 
habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.  
 
CAPÍTULO III  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário 
Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.  
 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o cronograma físico-
financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para análise e aprovação da 
fiscalização.  
 
Art. 28 - A Administração poderá:  
 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o levantamento parcial de 
valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já realizada;  
 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo 
para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por 
garantia diversa da inicial.  
 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
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CAPÍTULO IV  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre feita através de 
publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.  
 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o mesmo dia em que se 
iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que passaram a fluir.  
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.  
 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1º desta lei poderão celebrar convênios com 
outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utilização compartilhada de 
recursos de tecnologia da informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos.  
 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.  
 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
a Lei n.º 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448º da fundação de São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos  
 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública  
 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.  
 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003  
 
Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei,  
 
D E C R E T A:  
 
CAPÍTULO I  
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
Art. 1º. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação de serviços, obras, 
compras, alienações, concessões e locações da administração direta, dos fundos especiais, das autarquias 
municipais, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.  
 
CAPÍTULO II  
 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS  
 
Art. 2º. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme o caso, com os 
seguintes elementos:  
 
I - requisição de material ou justificativas para contratação;  
 
II - especificações técnicas;  
 
III - condições de fornecimento ou método de execução;  
 
IV - projeto básico;  
 
V - memorial descritivo;  
 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;  
 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;  
 
VIII - estoques existentes;  
 
IX - previsão de consumo;  
 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.  
 
Art. 3º. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2º deste decreto, deverão ser elaboradas as minutas 
de edital e de contrato.  
 
§ 1º. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área jurídica ou deverão ter 
seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.  
 
§ 2º. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída pelas justificativas de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos artigos 12 a 17 deste decreto.  
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Art. 4º. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2º deste decreto, poderá consistir em múltiplas 
consultas diretas ao mercado, a publicações especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito 
da administração pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos referentes 
a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais correspondentes.  
 
§ 1º. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por qualquer meio de comunicação 
e, na hipótese de serem informais, deverão ser certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as 
informações obtidas e as respectivas fontes.  
 
§ 2º. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade competente para autorizar a 
contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à preservação do interesse público, considerados o 
tempo decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras condições econômicas específicas.  
 
Art. 5º. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco de dados de preços 
praticados para utilização pela administração municipal, o qual deverá ser disponibilizado na "internet" para 
consultas livres.  
 
Art. 6º. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade competente para autorizar 
a abertura do procedimento licitatório, na modalidade adequada.  
 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço ou fornecimento será 
observada em todas as hipóteses de execução parcial.  
 
Art. 7º. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo comum relativas a 
movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento e devolução de documentos, chamada de 
interessados para esclarecimentos, instrução e nova tramitação de processos arquivados.  
 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, devendo ficar nos autos do 
processo cópia reprográfica do original.  
 
Art. 8º. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será remetido à unidade 
incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o recebimento definitivo do objeto.  
 
§ 1º. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de licitação os documentos 
relacionados ao contrato.  
 
§ 2º. Serão autuados processos específicos para pagamentos.  
 
CAPÍTULO III  
 
DA DIVULGAÇÃO  
 
Art. 9º. Observado o disposto no artigo 17 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, os atos convocatórios 
deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura do Município de São Paulo.  
 
§ 1º. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que possível, através da íntegra do 
edital ou através do respectivo extrato, contendo os dados essenciais à identificação do certame.  
 
§ 2º. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, por correio eletrônico, o 
extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de 
Comunicação e Informação Social.  
 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais instrumentos convocatórios e 
todos os demais atos essenciais do procedimento licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de 
que trata a Lei Municipal nº 13.225, de 27 de novembro de 2001.  
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Art. 11. A faculdade prevista no § 3º do artigo 17 da Lei nº 13.278, de 2002, somente poderá ser exercida 
quando presentes as seguintes condições:  
 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;  
 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os elementos técnicos necessários 
à elaboração da proposta;  
 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar vistorias.  
 
CAPÍTULO IV  
 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser autuado processo especial, 
visando à formalização da contratação direta, mediante perfeita caracterização da exceção prevista em lei, 
fundamentadas razões para escolha do contratado e justificativa do preço.  
 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:  
 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação federal;  
 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de sua experiência anterior, estudos, publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita 
inferir que seu trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.  
 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da pessoa contratada, poderão 
ser levados em consideração os seguintes elementos:  
 
I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos científicos ou técnicos, que 
impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado por pessoa física ou jurídica, de igual ou 
equivalente capacitação;  
 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipe técnica, no caso de pessoa 
jurídica;  
 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica do 
prestador dos serviços e o objeto da contratação;  
 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da equipe técnica da pessoa 
jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;  
 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-científicos, de que goze 
a pessoa física ou jurídica a ser contratada.  
 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização, a 
autoridade competente para autorizar a contratação direta por inexigibilidade de licitação constituirá comissão 
especial com número ímpar, integrada por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica 
relacionada ao objeto do contrato.  
 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo sobre a singularidade do 
objeto do contrato e a notória especialização do futuro contratado.  
 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão ser precedidas de 
parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo público, do artista a ser contratado.  
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Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão especial ou permanente, 
de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois sejam efetivos.  
 
CAPÍTULO V  
 
DAS COMPETÊNCIAS  
 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do Município, no âmbito dos 
respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações diretas.  
 
§ 1º. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, será de seus dirigentes.  
 
§ 2º. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1º deste artigo:  
 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;  
 
II - assinar e rescindir contratos;  
 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;  
 
IV - autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;  
 
V - autorizar alterações contratuais;  
 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as competências próprias das 
Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura Urbana;  
 
VII - anular e revogar licitações;  
 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;  
 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.  
 
§ 3º. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou órgão subordinado.  
 
§ 4º. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e subprefeituras, as competências do 
"caput" deste artigo poderão ser delegadas ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.  
 
§ 5º. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou subprefeitura, a 
delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB.  
 
§ 6º. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a aplicação ou a dispensa 
da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que dirá, também, se a infração contratual ocorreu 
por fatos imputáveis à Administração, por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo 
o processo nos termos do artigo 54 deste decreto.  
 
Art. 19. Compete às comissões de licitação:  
 
I - processar e julgar licitações;  
 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.  
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§ 1º. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas no inciso II do "caput" 
deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.  
 
§ 2º. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos convocatórios.  
 
CAPÍTULO VI  
 
DO PREGÃO  
 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na legislação federal, 
observados os procedimentos previstos neste capítulo.  
 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e 
serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação.  
 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de regulamentação específica.  
 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser, 
concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em especificações usuais de mercado.  
 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de licitação, cabendo a função 
de pregoeiro ao respectivo presidente.  
 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, o previsto para as 
demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a convocação dos interessados através da publicação 
do respectivo edital, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que venham a ser estabelecidos 
em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico.  
 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:  
 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados por credenciados, com 
poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao certame;  
 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a documentação de habilitação;  
 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação daquelas que não 
atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação provisória das demais, em ordem crescente de 
preços;  
 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja proposta tenha sido 
classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores 
àquela;  
 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, poderão, os representantes 
dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;  
 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de 
maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o momento em que não haja novos lances de 
preços, menores aos já ofertados.  
 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço ofertado para efeito de classificação das 
propostas.  
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VIII - classificação definitiva das propostas;  
 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado pelo licitante cuja 
proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;  
 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua inabilitação, prosseguindo-
se, se for o caso, com a abertura do envelope de documentação apresentado pelo segundo classificado;  
 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela autoridade competente;  
 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de lances todos os proponentes 
até que se obtenham três ofertas de valores distintos.  
 
§ 1º. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências essenciais do edital aquelas que 
não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do proponente.  
 
§ 2º. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de falhas, desde que, a 
critério da comissão, os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de inabilitação do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.  
 
§ 3º - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser 
convocada nova sessão competitiva, com os classificados remanescentes.  
 
CAPÍTULO VII  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, considerados de uso habitual ou 
rotineiro, para os quais não se possa prever o exato quantitativo a ser demandado pela administração, em 
especial quando houver:  
 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou  
 
II - conveniência de entregas parceladas; ou  
 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.  
 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão Pública 
efetuar o registro de preços para as compras e serviços comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e 
Ouvidoria Geral do Município, mediante delegação dos respectivos titulares.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não ter capacidade 
operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de interesse comum, qualquer um dos 
órgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo a necessidade de todos os demais, que para tanto serão 
consultados.  
 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será obrigatoriamente utilizado 
por todos os órgãos municipais da administração direta, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica 
ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o órgão interessado deverá 
comunicar o fato ao gerenciador da ata.  
 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços que não se enquadrem 
no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente interessado.  
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§ 1º. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para fornecimento de materiais ou 
prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer qual deles o registrará, com a possibilidade de 
utilização do registro pelos demais.  
 
§ 2º. No caso previsto no parágrafo 1º deste artigo, poderão os órgãos interessados delegar ao Departamento 
de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o registro de preços.  
 
Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os demais sobre o interesse 
pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.  
 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, fornecendo estimativa de 
consumo ou cronograma de contratação.  
 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.  
 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, efetuar o 
fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados.  
 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à Coordenadoria do Governo 
Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social, a relação dos materiais, serviços, 
respectivos preços e seus detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na 
página da Prefeitura do Município de São Paulo.  
 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços - COMPREMS, da 
Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de acompanhamento da evolução de preços registrados 
para fornecimento de materiais e para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais 
específicos, índices gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.  
 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá ser precedida de prévia 
pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, na forma do artigo 4º deste decreto.  
 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da capacidade de fornecimento 
ou de outro critério julgado conveniente, desde que previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as 
condições para as futuras contratações.  
 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os fornecimentos por qualquer 
das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação expressa de desinteresse pelas detentoras 
antecedentes com preços menores na ordem de classificação.  
 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos termos do artigo 13 da Lei 
nº 13.278, de 2002, observados os procedimentos estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.  
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CAPÍTULO VIII  
 
DA REGULARIDADE FISCAL  
 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de demonstração da 
regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos que comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;  
 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada;  
 
V - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação licitada;  
 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela apresentação conjunta da 
Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da 
Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.  
 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também aos licitantes com 
sede fora do Município de São Paulo.  
 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São Paulo, o licitante deverá 
apresentar declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que 
nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação 
licitada.  
 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-se-ão apenas aos que 
comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos relacionados com a 
prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.  
 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-se-ão do contratado, 
apenas, os documentos que comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.  
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Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da legislação federal, poderão ser 
exigidos outros documentos complementares, relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o 
objeto da contratação assim o recomende.  
 
Art. 41. Poderão ser aceitas:  
 
I - certidões positivas com efeito de negativas;  
 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por 
decisão judicial.  
 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, observadas as normas deste 
capítulo exclusivamente para a comprovação da regularidade fiscal.  
 
CAPÍTULO IX  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo 
observarão os princípios de direito público, as normas gerais da legislação federal e as normas específicas da 
legislação municipal, aplicando-se-lhes subsidiariamente os preceitos de direito privado.  
 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o que importe em 
pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas de acordo com a legislação vigente.  
 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este decreto, sob pena de 
invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa.  
 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada urgência, eventual demora para prévia celebração do 
contrato possa acarretar danos irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, 
convalidando a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.  
 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de serviços continuados, 
mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao 
originalmente pactuado, desde que:  
 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;  
 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos termos do artigo 4º deste 
decreto.  
 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização do agente competente 
para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.  
 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto seja a locação de 
equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa natureza poderão ser prorrogados por prazos 
iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 
46 deste decreto.  
 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras e serviços necessários à conclusão 
do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de 
preços da administração.  
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Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente acompanhada de planilha 
orçamentária (preços unitários e quantitativos), como também de novo organograma físico-financeiro, de 
maneira a demonstrar o impacto da despesa sobre o valor contratual.  
 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e autorizadas por 
autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de aditamento.  
 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido provisoriamente pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no referido 
ajuste.  
 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido definitivamente por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 
o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais.  
 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento definitivo, a 
Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o fato, com subseqüente 
arquivamento do processo.  
 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração ou de declaração de sua 
inidoneidade, ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da administração segundo o 
regime de direito público, a que se sujeitam os contratos administrativos.  
 
CAPÍTULO X  
 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
 
Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, impondo-se para sua 
aplicação a observância dos seguintes procedimentos:  
 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da execução do contrato ao 
titular da pasta, mediante caracterização da infração imputada ao contratado;  
 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos termos do disposto no 
artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser intimado o contratado na pessoa de seu 
representante legal, a fim de garantir o contraditório e a ampla defesa;  
 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;  
 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;  
 
V - decisão da autoridade competente;  
 
VI - intimação do contratado;  
 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.  
 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou denegado provimento 
ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada.  
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Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado do que o 
contratado tiver a receber.  
 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação do responsável 
pelo acompanhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, 
no caso de força maior, que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da 
inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao erário.  
 
CAPÍTULO XI  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a contrato em execução será 
sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado 
ciência diretamente.  
 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios para processamento de 
suas licitações, formalização e execução de seus contratos, observados os princípios da legislação vigente, 
inclusive a federal no que diz respeito às normas gerais.  
 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia aprovação do secretário da 
pasta à qual a entidade da administração indireta esteja vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do 
Município.  
 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da administração, nas quais 
não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a prática de ato administrativo.  
 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 41.772, de 8 de março 
de 2002, com as alterações dos Decretos nº 42.404, de 17 de setembro de 2002, nº 43.080, de 10 de abril de 
2003, e nº 43.563, de 31 de julho de 2003.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450º da fundação de São 
Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos  
 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.  
 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CONTRATO N.º 0033705000

PRAZO CONTRATUAL: 9 meses (01/10/03 à 01/06/04)

CONTRATADA: PROMON ENGENHARIA LTDA

1 mai/04 998.659,96 998.659,96
2 jun/04 180.475,41 180.475,41

1.179.135,37       1.179.135,37          
% medida 20,84%

Saldo Contratual R$ 4.478.264,63

Valores atualizados até 26 de julho de 2004.

VALOR PAGO

PLANILHA FINANCEIRA

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO / EXECUTIVO DO 
CORREDOR VIÁRIO SUDOESTE / CENTRO - NOVO 

BOULEVARD JK

TOTAL

Medição Mês Valor Medido
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